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A REFORMA DA EDUCAÇÃO SUPERIOR: 
ALGUNS CAMINHOS POSSÍVEIS 



Edson Franco -Janeiro de 2005 

Não haverá educação básica de qualidade, se não houver 
educação superior de qualidade, posto que é na educação superior 
que se formam aqueles que promovem a educação básica. 



I. - Introdução 

Estou seguro que entramos num curral cuja porteira, a ser aberta em 15 de 
fevereiro de 2005, nos colocará diante de um touro ávido por destruir a Lei de Diretri- 
zcs c Bases da Educação Nacional (Lei N°.9394/96) e reconstruir uma nova legislação, 
com o mesmo espírito que presidiu a proposta de LDB que antecedeu ao Projcto Darcy 
Ribeiro. 

Na impossibilidade de retroceder c procurando escapar desse curral, resiam- 
nos alguns poucos caminhos para explicitarmos nossos pontos de vista a respeito da 
educação superior em nosso País: 

a) o caminho de propormos princípios gerais para a educação superior, como 
normas gerais para a mesma; 

b) o caminho de procurarmos aperfeiçoar ideias quanto à autonomia e ao fi- 
nanciamento das universidades federais; 

c) o caminho de propormos um marco regulatório para a educação superior 
privada. 

As ra/.ões do Ministério da Educação para promover a Reforma Universitá- 
ria demonstram o espírito preconceituoso da proposta em relação ao ensino superior 
privado. O anteprojeto mantém a meta da expansão, fixada pelo Plano Nacional de 
Hducação, embora deseje que isto aconteça predominantemente no ensino superior es- 
tatal, e retoma a ideia populista do "eleitoral is mo" e do "comunitarismo" universitários 
à guisa de uma universidade participativa e comprometida com os anseios da sociedade 
brasileira. 

O anteprojefo, em si mesmo considerado, não gera e nem induz inovações e 
mudanças intrínsecas na educação superior, preferindo manter, ou até mesmo ampliar o 
arcabouço legal que engessa a educação superior no País. 



Por outro lado, está eivado de inconstitucionalidades, de casuísmos, de ilegali- 
dades, de defeituosas técnicas legislativas, visto que, neste caso, não derroga dispositivos 
da Lei de Diretrizes c Bases, salvo o artigo 44 dessa Lei c o artigo 24 da Lei N" 9504, 
embora atinja inúmeros dispositivos da Lei N° 9.394/96 c incorpore dispositivos de 
decretos e portarias que foram estabelecidos ao arrepio da legislação vigente. 

As inúmeras manifestações públicas em relação ao anreprojeto demonstram 
que o mesmo náo merece um tratamento casuístico para ser reformulado. Caberia, en- 
tão, uma revisão geral, a partir de princípios gerais que sejam expressão da vontade da 
sociedade brasileira; uma formulação mais clara de normas que regulem a autonomia 
e o financiamento das universidades federais e de um marco regulatório para o ensino 
superior privado. Marco, aliás, que já se encontra expresso em projetos de lei de autoria 
dos Deputados Federais Átila Lira c João Matos c que podem ser aperfeiçoados. 



II. -Objetivos e Princípios Gerais 

Dentre objetivos e princípios que consideramos fundamentais para orientar 
mudanças na educação superior brasileira, elencamos os seguintes; 

ILL — é necessário reconhecer a pluralidade e a diversidade das instituições 
de ensino superior estalais e não-estatais, valorizando nas mesmas a heterogeneidade 
dos aspectos regionais, sociais e étnico-culturais e estimulando-as ao cumprimento da 
missão que se auto-estabeleceram. O resgate da missão institucional é tão ou mais im- 
portante que novas normas legais; 

11.2. - é fundamental desbasta t o excessivo arcabouço legal vigente que en- 
gessa a educação superior c que, pela intermitência, profusão c casuísmo com que é 
produzido, estabelece um clima de intranquilidade nas instituições de ensino superior 
de toda natureza; 

11.3. - é imprescindível conferir autonomia substantiva e financia mento eferi- 
vo às universidades federais para que possam cumprir a missão que lhes foi estabelecida 
por lei e para que tenham condições de dar consecução aos seus planos de desenvolvi- 
mento institucional; 

11.4. - é indispensável conferir ao Ministério da Educação a competência de 
avaliar as instituições de ensino superior c os cursos por cias ministrados, oriencando-as e 
estimulando-as, de forma indutiva e não meramente fiscalizadora, para que promovam, 
efetivamente, contínua melhoria da qualidade do ensino pelo qual são responsáveis; 

11.5. - é necessário considerar que é mais importante um ensino de qualidade, 
fundado em competências, habilidades e atitudes, do que uma generalizada indíssocia- 
bil idade entre ensino, pesquisa e extensão, num faz-de-conta que não induz à inovação 
do conhecimento; 

n,6. — é íundamental rever o formato dos cursos superiores, novamente enges- 
sados, seja pelas diretrizes curriculares, seja pelas opiniões e interferências das corpora- 
ções de ofício; 



11.7. — c essencial promover a inclusão social no ensino superior brasileiro, 
assim como financiar, no [odo ou cm parce, a pesquisa (básica e aplicada) e a extensão 
como mecanismos de expressão da responsabilidade social das instituições de ensino 
superior (an. 213 da CF, inciso 11, § 2 o ); 

11.8. — é demais necessário estimular a promoção e a ampliação, nas institui- 
ções de ensino superior, da educação profissional e tecnológica, permitindo que os con- 
cluintes dos cursos superiores de formação específica, com diplomas de nível superior, 
sejam ac eitos em cursos de mestrado e de doutorado; 

11.9. — c demais conveniente estimular, nas instituições de ensino superior, a 
ampliação do ensino superior a distância, conferindo caráter nacional ao mesmo; 

11. 10. — c demais importante estabelecer mecanismos compensatórios, no 
campo educacional, que visem reduzir as desigualdades regionais existentes no ensino 
superior brasileiro, especialmente na área de lormaçáo de docentes e pesquisadores e, 
inclusive, estimulando a promoção dos mestrados profissionais; 

11.11. — c inadiável que os cursos de pós- graduação profissionalizantes sejam 
definitivamente institucionalizados c reconhecidos, conferi ndo-lbcs identidade própria 
para que possam cumprir mais cfcti vãmente os objetivos de capacitação para a docência 
nos diversos níveis de ensino e de profissionais com formação adequada pata o mercado 
não académico. 



III. -Autonomia e Financiamento 

A autonomia universitária c decorrente de determinação constitucional. O ca- 
pítulo 11 do anteprojeto apresentado à sociedade pelo Ministério da Educação, referente 
às universidades federais, em suas duas primeiras Scçôcs, deveria cingir-se à questão da 
autonomia e à questão do financiamento do ensino superior estatal. 

Cuidam-se, nessas duas Scçôcs, de algumas matérias dispensáveis para uma 
Reforma Universitária. Diversos dos dispositivos apresentados parecem revelai que a 
concessão da autonomia far-sc-á somente mediante a obediência a controles que melhor 
caberiam na ordem interna das universidades. Protocolos e Termos de Compromisso sâo 
reveladores desse espírito concessionário. De fundamental mesmo, há os artigos 40 e 41 
do anteprojeto, embora indiquem a preferência da política ministerial no que tange à 
aplicação dos recursos públicos. Há, todavia, a lamentar o que se vê do Parágrafo 3 o - do 
artigo 44, quando o anteprojeto invesLC contra as fundações de apoio das universidades 
federais. O tratamento adotado no artigo 46 contradita com a autonomia universitária, 
estabelecida na Constituição Federal, quando transforma tal autonomia em um sistema 
indesejável de concessão ministerial. 

Por outro lado, na conformidade do artigo I a do anteprojeto, submetem -se as 
instituições de pesquisa científica c tecnológica, públicas e privadas, c as entidades públi- 
cas de fomento ao ensino e à pesquisa científica e tecnológica às regras de tal anteprojeto, 
subvertendo, no mínimo, a estrutura do Poder Público Federal. 



Digna de louvor, embora mereça aperfeiçoa mento, é a Subseção II, consta me 
dos arrigos 56 a 63, relativa ao Primeiro Emprego Académico. Discutível é a Seção III, 
relacionada com as politicas a firmar! vas públicas pelo tanto das manifestações univer- 
sitárias já conhecidas. 

A Lei 9.870, que trata dos contratos de prestação de serviços educacionais, não 
é considerada no anteprojeto, assim cumo não há qualquer menção ao financiamento 
do ensino superior privado no que respeita às ativídades de pesquisa e de extensão. Se 
o contrato de prestação de serviços educacionais, celebrado entre instituições c alunos, 
refere-se ao ensino proporcionado, como usar os recursos auferidos decorrentes desses 
contratos na promoção da pesquisa e da extensão universitária? 



IV. - Marco Regulatório 

Entendo que deveremos recuperar os Projeros de Lei a respeito desta matéria e 
sobretudo íirmat alguns princípios constitucionais. Primeiro: livre iniciativa no ensino, 
decorrente de avaliação de qualidade e de obediências às normas gerais da educação, ja- 
mais se confunde com concessão de parte do Estado. Não somos jamais concessionários 
da educação. Segundo: nossa obediência às normas gerais 6 a obediência ao que preceitua 
a Constituição Federal e nada mais. Tudo o que vier em adição não é constitucional. 

Considero fundamental discutir o Projeto em si, demonstrando também a 
precariedade de que o mesmo se reveste, inclusive em seus aspectos técnicos da estrutura 
redação c de elaboração legislativa. 

O Projeto já mereceu análise de diversos estudiosos, como de nosso conheci- 
mento. Importante será manter o texto da LDB, vigente, corrigindo, é claro, o Parágrafo 
único do artigo 88 e apenas dilarando o prazo de cumprimento das disposições quanto 
ao regime de tempo integral e quanto à produção científica institucionalizada. 



V. — Conclusão 

O Projeto de Reforma, tal como se apresenta, não merece ser levado ao Con- 
gresso Nacional, seja pela pobreza técnica, seja por suas ínconsriíucionalidades, seja, 
enfim, pela sua parcialidade no traro da iniciativa privada. 
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APRESENTAÇÃO 



A Fundação Nacional de Desenvolvi menro do Ensino Superior 
Particular (Funadesp), cumprindo a sua finalidade de contribuir para a 
realização e disseminação de escudos, análises e discussões voltadas para o 
desenvolvimento da educação superior, coloca à disposição dos mantene- 
dores; dirigentes e professores das instituições de ensino superior particu- 
lar o presente documento elaborado pelos professores Cláudio de Moura 
Castro c Simon Schwartzman. Os aurores tecem comentários sobre o An- 
teprojeto de Reforma da Educação Superior, apresentado, em dezembro de 
2004, pelo Ministro da Educação à "sociedade civil para que possa receber 
críticas, sugestões e opiniões visando à redação do anteprojeto definitivo". 

Convém recordar, na oportunidade, que em 2002, a Funadesp, 
juntamente com a Associação de Mantenedores de Ensino Superior 
(AHMFS), promoveu um Ciclo de Debates visando a conhecer e debater 
as perspectivas das Políticas Públicas para a Educação Superior. Várias 
proposições e inquietações conferiram ao debate um caráter singular, abar- 
cando uma visão pluralista e de totalidade da educação superior brasileira. 
Nos anos seguintes, a comunidade académica c entidades representativas 
de vários segmentos da sociedade foram convocadas pelo governo para 
participar da construção de propostas para o setor. Lançou-se, então, a 
discussão sobre a Reforma Universitária ou da Educação Superior. Muitas 
sugestões, algumas consensuais e outras expressando visões divergentes, 
foram e continuam sendo oferecidas. Processo saudável de uma sociedade 
que se pretende democrática e plural. Temas essenciais como os da auto- 
nomia, do financiamenro, da expansão e da qualidade constituem o cerne 
das questões focadas. Muitos pontos a partir de inreresses e entendimentos 



distintos, às vezes conflitanres e antagónicos, buscam prevalecer e obter o 
convencimento junto ao público c atores envolvidos. 

Esse processo é parte da evolução das reformas executadas no 
Brasil. Um movimento cíclico de processos centralizadores ou descem ralí- 
zadores, de maior ou menor controle do Estado. O Anteprojeto de Refor- 
ma da Educação Superior anunciado pelo MEC não foge à regra. É uma 
opção deliberada pelo fortalecimento do papel do Estado como ptotago- 
nista regulador, intervencionista e controlador da educação supetior, como 
é enfatizado nas justificativas expostas pelo Ministétio da Educação. 

As motivações e as mudanças propostas atingem muitos interes- 
ses envolvidos, sejam de ordem económica, social, política, pedagógica ou 
corporativa. E fundamental, portanto, que o debate seja esclarecedor para 
que prevaleçam os valores maiores que presidem a convivência humana c 
construção da sociedade brasileira: a liberdade, a justiça, a inviolabilidade 
dos direitos, a Hvre iniciativa e a dignidade da pessoa humana. 

O texto dos Professores Cláudio de Moura Castro e Simon 
Sch.wart7.man traz aos leitores reflexões, e apontamentos críticos sobre o 
anteprojeto de reforma, que também é reproduzido na íntegra nesta pu- 
blicação, para que os leitores possam cotejar e tirar as suas próprias con- 
clusões. 

Diversas outras contribuições para o debate estão disponíveis ao 
público, como as formuladas pela Academia Brasileira de Ciências, Con- 
federação Nacional da Indústria, Associação Nacional das Instituições 
Federais de Ensino Superior, Associação de Mantenedores de Ensino Su- 
perior, entre outras. 

Como muito bem enfatizou o Ministro da Educação, "qualquer 
lei que pretenda reformar a educação superior deve ser amplamente deba- 
tida na comunidade académica, na sociedade e no Congresso. Mudanças 



na educação superior não podem surgir, como vêm Acontecendo, por me- 
didas provisórias, O governo militar Fazia isso, pelos decretos-! eis. Portan- 
to as críticas são normais c necessárias." 

É com esse entendimento que a Funadesp oferece esta publica- 
ção: subsidiar o setor que deve se mobilkar para o debate. 



Brasília, janeiro de 2005. 

Edson Franco 
Presidente do Conselho Curador da Funadesp 
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Educação Superior: Uma Visão Crítica 



Cláudio de Moura Castro e Simon Schwartzman 



O Anteprojeto da Lei Orgânica da Educação Superior: 
Uma Visão Crítica 1 

Cláudio de Moura Castro 
Simon Schwartzman 

Em dezembro de 2004, o Ministério da Educação publicou um 
anteprojeto de lei de reforma da educação superior brasileira, como do- 
cumento para consulta e aperfeiçoamento. O rato em si já é preocupante, 
pois a educação superior, em rodo o mundo, está em constante transfor- 
mação, tanto cm seus conteúdos quanto em suas formas institucionais, 
e não é boa ptática tentar regulá-la em uma camisa de força por meio 
de uma lei como esta, com seus 100 artigos ao longo de muitas páginas, 
como se tudo estivesse começando agora. 

A presente nota comenta este anteprojeto, tratando de chamar a 
atenção para alguns pontos mais centrais. Obviamente, trata-se de uma lei- 
tura inicial, e sujeita a cr tos de compreensão e de interpretação. Mas no 
todo, a primeira impressão é muito clara, já que as proposições indicam 
algumas tentativas de melhorar o setor público, combinadas com uma visão 
muito tradicional e corporativista a respeito do ensino superior. Percebe-se 
a predominância muito forte de medidas pouco alvissareiras para o setor 
privado. Há mínimos avanços aqui e acolá, pálidas conquistas, diante dos 
rerrocessos que decorrerão de algumas das mudanças propostas. 

Há também muitas ambiguidades, bem como perorações legais 
de total ineficácia. Muitos parágrafos, de aparência inocente, poderão ser 
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armas letais, dependendo de como (orem regulamentadas as suas pres- 
crições. O texto revela uma confusão entre matco legal e prédicas acerca 
de como gostaríamos que fosse o nosso ensino superior. Há uma grande 
profusão de desideratos sobre democracia, meio ambiente, pesquisa, qua- 
lidade do ensino, redução de desigualdades e difusão de valores éticos. 
Entretanto, não há qualquer indicação ou especificação de como isso será 
implementado c cobrado. Portanto, é tudo letra morta, ou pior, sujeito 
a interpretações intempestivas, à mercê de eventuais administradores e 
conselheiros. 

As razoes da Reforma 

Em sua página na Internet, o Ministério da Educação expressa as 
cinco razões pelas quais considera a reforma universitária necessária. Estas 
razões sáo, cm síntese; 

■ A preocupação com a "expansão desenfreada das universidades 
privadas"; 

■ O risco da "merca ntilizaçáo" da educação; 

• A necessidade de expandir o acesso ao ensino superior, especial- 
mente para a população de baixa renda; 

•A necessidade de cuidar da qualidade da educação superior, 
garantindo o papel "social e político" da educação, e colocando 
as universidades públicas como "elemento de referência"; 

• A consolidação da "gestão democrática e participativa", para 
permitir um "projeto de educação de qualidade social". 

Para realizar estes objetívos, o Ministério da Educação propõe: 

■ Aumentar de maneira muito significativa os recursos públicos 
para as universidades federais, indo além dos valores constitu- 
cionais estabelecidos para a educação e se comprometendo com 
uma forte expansão do setor nos próximos anos; 

•Aumentar a autonomia das universidades públicas para gerir 



seus recursos, restringindo, por onera parte, a autonomia gere n- 
ciai dos institutos e departamentos dentro das universidades; 

• Aumentar o controle sobre a criação e a continuidade das insti- 
tuições de ensino superior privadas; 

• Generalizar o modelo de "eleições direras e colegiadas" tanto 
no setor público quanto no setor privado, restringindo a auto- 
ridade dos governos e das mantenedoras sobre as instituições 
mantidas; 

■ Incentivar, por outra parte, o 'controle social" sobre as institui- 
ções de ensino superior, por meio de "conselhos comunitários 
sociais", para garantir sua relevância para o meio em que elas 
atuam; 

• Impedir o controle de instituições educacionais brasileiras por 
estrangeiros, residentes no país ou não; 

• Generalizar a política de ação afirmativa, garantindo 50% das 
vagas em rodos os cursos e universidades públicas para estu- 
dantes de escolas públicas, além das cotas para população de 
origem negra e indígena. 

Em nossa opinião, no anteprojeto de lei, predominam os retro- 
cessos sobre os avanços: 

■ A proposta de autonomia gercncial e financeira para as univer- 
sidades públicas é um avanço em relação à situação arual, mas 
não está lormulada de lorma adequada e implica um aumento 
de gastos, da ordem de aré dois bilhões de reais ao ano para as 
universidades federais. Proposta difícil de se justificar, consi- 
derando outras prioridades na área da educação e na área de 
política social como um todo. 

• O anteprojeto é claramente preconceituoso em relação ao ensino 
privado, xenótobo em sua oposição à presença de investimentos 
internacionais e de estrangeiros na liderança de instituições de 
ensino, e insensível quanto ao papel das universidades em for- 
talecer a inserção do país no mundo globalizado. 
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• A imposição de eleições diretas e governos colcgíados, por opo- 
sição a formas mais modernas c eficientes de gerenciamento, é 
um estímulo à manutenção das piores tradições de politização 
da vida universitária, que agora a lei procura ampliar para o 
setor privado. Além disso, constitui -se em uma intromissão in- 
devida do poder pública na liberdade de açào das instituições 
privadas. 

• A preocupação com a equidade no acesso ao ensino superior é 
louvável, embora discurível em alguns detalhes, c, principal- 
mente, não vem acompanhada de nenhuma consideração sobre 
o impacto dessa política no funcionamento das instituições e 
as transformações que seriam necessárias para processar essa 
mudança de forma apropriada. 

• Finalmente, o anteprojero ignora totalmente as tendências de 
transformação que vêm ocorrendo na ensino superior em todo 
o mundo, tanto em relação aos conteúdos quanto em relação 
aos formatos organizacionais das instituições educativas. 

Autonomia e financiamento 

O princípio de que as instiruicões de ensino superior, inclusive as 
públicas, devem set autónomas para gerir seus próprios recursos é legítimo 
e vem sendo adorado cm todo mundo. O principal objetivo da autonomia 
é dar às universidades capacidade gerência) para definir prioridades, usar 
bem seus recursos e buscar recursos adicionais. Faz parte dessa autono- 
mia, necessariamente, poder contratar e despedir pessoal, dentro de regras 
próprias a cada instituição. A contrapartida da autonomia é a responsa- 
bilidade. As universidades devem trabalhar a partir de metas claramente 
definidas e justificar seus custos em função destas metas. Assim são todas 
as Instituições de Ensino Superior de primeira grandeza, mundo afora. 
Não há como imaginar que as brasileiras se dariam melhor com regras 
diferentes. 

Duas razões principais têm impedido, até agora, a autonomia das 
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universidades federais: (i) a oposição de funcionários e professores a sair 
do regime jurídico único do funcionalismo federal e (ii) o medo das uni- 
versidades de perder recursos se não cumprirem os objetivos qualitativos c 
quantitativos a que se comprometerem. O anreprojeco de lei do Ministério 
da Educação trata o primeiro problema de forma ambígua, ao estabelecer 
que as universidades terão quadro de pessoal e sistemas de carreira pró- 
prios, mas não diz nada sobre o processo de transição da situação atual, 
do regime jurídico único com isonomia salarial, para o novo modelo. Fm 
relação aos recursos, o anteprojeto estabelece que nenhuma universidade 
receberá menos dinheiro em um ano do que o recebido no ano anterior. 
Ou seja, ninguém poderá ser punido por não cumprimento de compto- 
missos e metas. 

A proposta prevê um aumento muito grande de recursos federais 
para o sistema, ao esrabclccer a transferência dos custos das aposentadorias 
para o Tesouro e assegurar para as universidades federais 75% dos 18% 
dos recursos da União destinados à educação, por exigência constitucional. 
Com isso, as disponibilidades orçamentárias para programas voltados para 
a educação fundamental, como merenda escolar, livro didático, comple- 
mentação do FUNDEF, e outros, que são de responsabilidade do governo 
federal, poderão ser reduzidas, além de se tolher a possibilidade de ourras 
iniciativas, a não ser que o Ministério consiga aumentar a dotação global 
para a educação, em detrimento de outras áreas de gastos públicos. 

Além disso, embora mencione várias vezes a questão da avaliação 
da qualidade, a proposta em nenhum momento estabelece uma ligação 
clara e direta entre os recursos e o desempenho das universidades fede- 
rais. 

Sabe-se que os orçamentos anuais das universidades federais são 
definidos por critérios históricos ou políticos, o que dá origem a custos por 
aluno altamente variáveis e sem nenhuma relação com qualidade e desem- 
penho. Um sistema adequado de autonomia com responsabilidade deveria 
associar os recursos a resultados quantitativos bem definidos, como por 
exemplo, o número de alunos formados nas diversas áreas do conheci men- 
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to e as metas qualitativas bem estabelecidas, como os resultados nos siste- 
mas de avaliação. O anteprojeto de lei silencia sobre o assunto. A gatantia 
de nunca reduzir os orçamentos em relação aos anos anteriores congela as 
situações de profunda desigualdade orçamentária hoje existentes. 

É conhecida a polémica quanto à inclusão ou não dos gastos de 
aposentadoria de professores dentro dos limites constitucionais de 18% 
das receitas destinadas à educação pelo governo federal e de 25% pelos go- 
vernos estaduais c municipais. O entendimento até aqui tem sido que esses 
gastos fazem parte, como benefícios, dos custos de pessoal com educação, 
sendo, por isso, incluídos nas cotas constitucionais. No ano de 2002, se- 
gundo o Ministério da Fazenda, o governo ledcral despendeu cerca de 5-8 
bilhões de reais com pessoal na área de educação. Kstima-se, além disso, 
que tenha gastado um terço a mais, ou 1.9 bilhões, com pessoal aposenta- 
do. A proposta do MEC, pelo anteprojeto aptesentado, é passar esse custo 
das aposentadorias para o Tesouro e, ainda, aumentar a fatia destinada ao 
ensino superior, que hoje é de 70%, para 75% dos gastos federais em edu- 
cação. Km números de 2002, isto significará um aumento de 6,3 para 8.3 
bilhões de reais ao ano nos gastos federais em ensino superior, excluindo 
as aposentadorias. Os dados podem não ser precisamente esses, mas esta 
é a ordem de grandeza do aumento proposto. A promessa desse grande 
aumento, somada à garantia de nunca contingencíar e de nunca reduzir os 
valores, pode conquistar o apoio das corporações de professores c funcio- 
nários das universidades federais. Todavia, há que se ver em que resultará 
a redução de recursos para outras áreas mais necessitadas, se os recursos 
totais para a educação não aumentarem de forma muito significativa nos 
próximos anos, o que é improvável, dado que eles já absorvem cerca de 
5.5% do PIB. Além disso, a transferência de inativos para o Tesouro criará 
uma grande pressão sobre os Estados, especialmente o Estado de São Pau- 
lo, que possui elevado contingente de inativos vinculados às universidades 
estaduais. A medida, portanto, forçará os Estados a aumentar ainda mais 
os seus gastos com o ensino superior, o que repercutirá significativamente 
em seus orçamenros para o ensino fundamental. 

Hoje, o scror público atende a 30% dos alunos de nível supe- 
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ríor do País, ou seja, cerca de um milhão de matrículas. A lei prevê que, 
cm 2011, cal percentagem deva subir para 40%. O Plano Nacional de 
Educação, que o anteprojeto não revoga, fixa como meta, que a educação 
superior esteja atendendo a 30% da população entre 18 e 24 anos de idade 
até o final da década, algo como 10 milhões de pessoas, sendo 6 milhões 
nesta faixa etária e 4 milhões de pessoas mais velhas. Outras estimativas 
elevam o total para 12 milhões em 2010. Daí se concluir que o setor pú- 
blico, que hoje atende a cerca de um milhão de estudantes em instituições 
federais, estaduais e municipais, deverá passar a atender a algo como 3.5 a 
4 milhões, um compromisso totalmente irrealista, já que os recursos para 
isto não são previstos. Como agravante, o sistema federal apenas abarca 
metade do setor público, ficando a outra metade nos sistemas estaduais. 
O anteprojeto de lei nada diz sobre como se pretende induzir os Estados a 
financiar o aumento de matrículas. 

Estimativas sobre o crescimento do ensino médio para os próxi- 
mos anos mostram que não haverá tantos candidatos assim para o ensino 
superior, já que o número de pessoas formadas anualmente no ensino mé- 
dio já é similar ao número de vagas existenres no ensino superior, o que 
torna a perspectiva de expansão mais irrealista ainda. Finalmente, uma 
consideração de grande imporrância é que grande parte das pessoas que 
terminam o ensino médio não tem as qualificações mínimas para ingres- 
sar no ensino superior, como atestam os resultados do SAEB e do ENEM, 
e como ficou evidente com a sobra de vagas no Programa Universidade 
para Todos (Prourti) do governo federal, no início de 2005. 

Os custos do ensino público seriam minorados e a equidade esti- 
mulada, se os alunos que pudessem pagar pelo ensino público o fizessem 
e os alunos mais pobres tivessem isenção e financiamento para seus estu- 
dos. O anteprojeto de lei mantém, por omissão, a gratuidade do ensino 
público, c não propõe nenhum mecanismo para apoiar os estudantes com 
poucos recursos. A única execção seria uma adaptação da legislação pro- 
posta sobre o primeiro emprego, que só beneficiaria estudantes em situa- 
ções extremas de pobreza, que dificilmente conseguem chegar ao fim do 
ensino médio e, ainda menos, ao ensino superior. O anteprojeto silencia 
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*obrc o credito educativo, hoje incipiente, mas que seria o instrumento 
mais adequado e mais justo para apoiar os estudantes sem recursos que 
querem estudar, 

O Tratamento do setor privado 

O anteprojeto de lei é claramente preconceituoso em relação ao 
ensino privado e anticonstitucional em seu entendimento a respeito do 
mesmo. A Constituição diz, em seu artigo 205, que % educação, direito 
de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com 
a colaboração da sociedade", e, em seu artigo 209, que "o ensino é livre 
à iniciativa privada," desde que cumpridas as normas gerais existentes, 
cabendo ao poder publico a autorização e a avaliação da qualidade. Isto 
é muito diferente do que diz o Ministério da Educação, para quem a edu- 
cação privada deixa de set um direito garantido constitucionalmente, nas 
condições especificadas, e passa a ser uma "função pública delegada". A 
partir desta interpretação, o Ministério se julga no direito de ir além de sua 
responsabilidade, que é a de certificar a qualidade da educação, passando 
a decidir que cursos o seror privado pode oferecer e como as instituições 
privadas devem se organizar. 

O Ministério investe ainda contra o que chama de "merca nti li za- 
ção do ensino", ao dizer que "o ensino não c mercadoria, ê bem público". 
Aplicado à profissão médica, este raciocinio levaria a dizer que os médicos 
que estabelecem práticas privadas são mercadores que não se interessam 
pela saúde de seus pacientes, ou que um artista que ganha dinheiro não 
faz realmente trabalho de arre. Na verdade, ê perfeitamente possível na 
educação, tanto quanto em outras ãreas de interesse social, obter remune- 
ração adequada pela venda de serviços e prestar serviços relevantes para a 
população. 

Não há dúvidas de que existem instituições privadas onde pre- 
valece a preocupação exclusiva pelo lucro, sem compromisso com a quali- 
dade e o conteúdo da educação. Mas tal descompromisso com qualidade 



18 



e a presença de interesses espúrios ocorre também no setor público, que 
muitas vezes é de péssima qualidade c onde os interesses corporativos de 
professores e funcionários muitas vezes se opõem aos objetivos educacio- 
nais mais altos. Note-se que a proporção de cursos públicos com notas 
baixas no prováo náo é menor do que os privados, Note-se ainda que não 
há, dentre os cursos das instituições privadas, indicação de que lucro e 
falta de qualidade estejam associados. Há instituições ostentando prejuízo 
e oferecendo ensino de baixa qualidade, assim como há outras lucrativas 
oferecendo ensino exemplar. De fato, um estudo recente mostrou que as 
IES mais lucrativas são aquelas que estão oferecendo serviços educativos 
melhores. 

Igualmente obscurantista é a proposta de que somente 30% do 
capital das instituições de ensino superior possa ser detido por não brasi- 
leiros, e que os dirigentes universitários devam ser brasileiros. É um na- 
cionalismo obsoleto c mal informado. Se essa avesse sido a norma no pas- 
sado, náo teríamos tido o Instituto de Tecnologia da Aeronáutica de São 
José dos Campos (ITA), considerada a melhor instituição de engenharia 
do País e berço da Embraer. Durante muitos anos, o II A foi dirigido por 
professores vindos dos Estados Unidos. 

Não há nenhuma chance de que o ensino superior brasileiro seja 
dominado por instituições estrangeiras, dada a presença central do setor 
público estatal, ainda que minoritária no ensino de graduação. Ademais, 
é muiro pequeno o número de investidores estrangeiros interessados em se 
estabelecer em outros países na átea da educação superior. Por outro lado, 
sem elas, perdenvsc a fertilização, as boas ideias e as tecnologias que po- 
dem ser trazidas por instituições de países mais avançados. O que tornou 
a rede Pão de Açúcar competitiva internacionalmente foi o que aprendeu 
com o Carrcfour, logo que este chegou ao Brasil. E extraordinário que o 
MEC tenha sido tomado por tamanho nível de xenofobia. 

Na verdade, esta proposta é uma tentativa inapra para lidar com 
uma questão muiro mais ampla. Existem fortes rendencias à internaciona- 
lização do ensino superior, que se dão através de convénios entre institui- 
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çóes de difere rires países, cursos oferecidos a distância, campi avançados de 
grandes universidades cm outros países, programas de bolsas de estudo no 
exterior, adoção da língua inglesa na produção de trabalhos científicos, e 
outros mecanismos. Podem existir problemas, como ocorre quando insti- 
tuições inidôneas de outros países oferecem títulos de qualidade duvidosa, 
muitas vezes em parcerias com instituições brasileiras, públicas ou priva- 
das. Mas estes desvios podem ser controlados, e os aspectos positivos são 
muito mais importantes, já que é por meio de suas universidades, sobretu- 
do, que os países estabelecem pontes e laços de cooperação com os princi- 
pais centros de formação e de pesquisa do mundo, e difundem sua cultura. 
Em todo o mundo, hoje, os países buscam fortalecer as dimensões interna- 
cionais de sua educação superior, estimulando o intercâmbio, o ensino e o 
uso da língua inglesa, estabelecendo parcerias, compatibilizando currícu- 
los, desenvolvendo pesquisas conjuntas, trazendo professores do exterior, 
e ampliando os programas de bolsa de estudo para estudantes avançados. 
Tudo isso, aparentemente, está sendo visto, pelo Ministério da Educação, 
como uma ameaça, e não como um campo aberto de possibilidades. 

O funcionamento interno das instituições de ensino superior 

A atlvidade educacional e de pesquisa, como qualquer área de ati- 
vidade com aka densidade de competência técnica e profissional, requer o 
envolvimento e o compromisso de todos com a definição e a implementa- 
ção de seus objetivos. Isto significa que professores, alunos e funcionários 
das instituições devem ter espaço para que sejam ouvidos em seus pontos 
de vista e participarem das decisões. 

Por outro lado, as instituições de ensino não são propriedade dos 
professores e alunos, mas das entidades que as mantêm, seja com recursos 
públicos, seja com recursos privados. Cabe a elas zelar para que os obje- 
tivos sejam buscados por lideranças que não podem se confundir com 
os interesses dos grupos internos às instituições. A América Latina, di- 
ferentemente do resto do mundo, desenvolveu uma concepção peculiar 
de "co-gobierno "universitário que transformou suas instituições de ensino 
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superior em repúblicas autónomas, financiadas com recursos públicos e 
com níveis de desempenho geralmente precários, causando grandes preju- 
ízos à sociedade que as susrenta. A legislação proposta pelo MEC consagra 
essa tradição, ao exigir que a gestão das instituições seja teita de forma 
colegiada e que os dirigentes sejam eleitos por votação direta. Dessa forma, 
elimina a lista tríplice na escolha de reitotes, que buscava manter um certo 
espaço para que a autoridade pública exercesse sua escolha. A proposta 
exorbita, [ambém, ao criar órgãos externos de controle comunitário sobre 
as instituições públicas, e ao tratar de impor estes mesmos procedimentos 
às instituições privadas. 

No caso, o anteprojeto de lei inclui os seguintes itens: 

• Criação de "comités superiores" nas instituições privadas, for- 
mados por docenres, discentes, funcionários e comunidade. Os 
executivos que não dão aula só podem atingir 10% da represen- 
tação total e os mantenedores 20%. Ou seja, os donos e os exe- 
cutivos, somados, são minoria em tais conselhos. O mais grave 
é que a lei concede enormes poderes aos referidos conselhos. 
Deles procedem as normas, as diretrizes acadêmico-ad minis- 
trai ivas e a fiscalização do que faz a instituição. Qual empresa 
privada tem conselhos que priva os donos e seus executivos de 
mandar e de escolher os seus dirigentes? Que instiruiçáo priva- 
da concede a um tal conselho a autoridade para fixar diretrizes c 
fiscalizar? Trata-se de uma proposta de interferência totalmente 
descabida, truncando o gerenciamento e o funcionamento de 
instituições privadas. É uma volta ao autoritarismo. 

* O que significa, na prática, a "articulação com a sociedade", a 
"gestão democrática e colegiada"? Olhemos para fora do País. 
Qual a articulação com a sociedade local é promovida por Har- 
vard, considerada a melhor universidade do mundo? Cambrid- 
ge (Mass.) é uma pequena cidade que pouco tem a ver com 
o universalismo de Hamard. O que tem o ITA com São José 
dos Campos? Cada insrituição tem a sua personalidade c vai se 
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relacionar com quem tem. afinidade com a sua vocação. Não é 
a lei que vai fazer isso acontecer. De resto, lei não é para pregar 
as virtudes dessa ou daquela doutrina, mas para criar o marco 
legal que regula o funcionamento das instituições. 

• Inovação ainda pior é que os dirigentes deverão ser escolhidos 
por eleição direta de alunos, professores e funcionários e que 
as regras para tal eleição serão elaboradas pelo conselho citado 
acima. E uma invasão sobre a liberdade da iniciativa privada. 
No caso das federais, é uma renúncia do poder público de sua 
responsabilidade em gerir bem os recursos que recebe da socie- 
dade para financiar o ensino superior. Não há nenhum país no 
mundo com um sistema sério de educação superior em que os 
teitotes e presidentes universitários sejam escolhidos por voro 
dircto. Estamos d ia me de uma legislação que nos colocaria nos 
porões do mundo, era relação ao que acontece no ensino supe- 
rior. 

• O anteprojeto determina que, uma vez formalizada a auto- 
nomia das universidades, as fundações de direito privado que 
hoje existem junto aos principais departamentos e institutos 
de pesquisa universitários no setor público sejam descredencia- 
das. Existem problemas com algumas dessas fundações, já que 
funcionam, às vezes, sem transparência c sem objetivos acadé- 
micos definidos. Mas, cm geral, as fundações são instrumentos 
importantes de captação e gerência flexível de recursos por par- 
te dos setotes mais dinâmicos das universidades, garantindo a 
manurenção e o florescimento de núcleos de excelência, mesmo 
em universidades de pouca qualidade. A centralização de toda 
a administração de recursos na reitoria, eleita por voro direto e 
controlada por mecanismos colegiados, pode significar a perda 
de dinamismo e da autonomia efetiva dos departamemos e ins- 
titutos, prejudicando a universidade como um todo. 

• Voltemos a Harvard. Se fôssemos aplicar a eia o marco da lei 
em discussão, seria considerada uma universidade delinquente 
e pervertida, pois seu sistema de governo não se conforma em 
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nada com o que estaria prescrito na lei proposta. Na eleição do 
sen presidente, não há voto dircTo e apenas um círculo míni- 
mo de professores se manifesta. Não há conselhos fiscalizadores 
impostos de fora. Não há "conselhos comunitários e sociais ... 
participando em assuntos relativos ao ensino, à pesquisa, à ad- 
ministração...". Não há "arrículaçâo com a sociedade" e nem 
'gestão democrática". Não tem "gestão plutalista dos recursos 
da instituição". Se Harvardéxào bem sucedida, suas regras não 
podem ser tão ruins. E mais ou menos como Harvard são to- 
das as outras universidades de primeira grandeza pelo mundo 
afora, 
•Chama também atenção o que não está na lei. Praticamente 
todos os graduados do ensino superior vão trabalhar no setor 
produtivo (afora os poucos que vão para o governo). Onde estão 
as representações dos em p tesa ri os e das empresas, em meio a 
tanta "gestão democrática"? Por que a lei menciona várias ve- 
zes a sociedade civil que contrata pouca gente, e não se atribui 
qualquer papel a quem vai contratar e conviver com o perfil dos 
profissionais preparados pelo ensino superior? 

Expansão 

O anteprojeto busca favorecer a expansão do ensino superior pú- 
blico e reduzir a expansão do setor privado. É verdade que, comparada a 
outros países, a educação superior pública no Brasil c muito reduzida, ape- 
sar de os gastos por estudante serem muito altos. É verdade também que o 
tamanho relativo do setor privado é extremamente alto. Seria de se esperar 
que o governo estabelecesse, com clareza, a proveniência dos investimentos 
adicionais a que se dispõe fazer na educação superior pública, considerando 
que o Brasil já gasta cerca de 5.5% do PIB em educação. Também, qual 
deveria ser a distribuição desse esforço adicional entre a educação superior 
que, bem ou mal, vem sendo suprida cm grande parte pela iniciativa priva- 
da, e a educação média e fundamental, nas quais os investimentos federais 
são ainda irrisórios e não existe substituto para o financiamento público? 
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O anteprojeto também nada menciona sobre em que pretende inves- 
tir, prioritariamente, os novos recursos que pretende assegurar para a educação 
superior. Será na graduação ou na pós-graduaçáo; nas melhores universidades 
ou em todas por igual; em determinadas regiões ou outras? No aumento de 
salários ou em bibliotecas, instalações e laboratórios? O governo anuncia au- 
mentar em 400 mil o numero de vagas para os próximos anos, mas não diz 
em que regiões, em que áreas de conhecimento e em que nível. As perspectivas 
não são particularmente otimistas, pois apesar da retórica da eliminação das 
desigualdades, o MEC anunciou a criação de novas universidades federais em 
regiões, como o ABC paulista, classificadas entre as mais ricas do Brasil. 

Para o scror privado, o anteprojeto prevê um pouco mais de au- 
tonomia aos centros universitários, que recuperariam uma fração das van- 
tagens perdidas por força de uma Medida Provisória, emitida há cerca de 
um ano. As vantagens de ser um Centro eram duas: rer o status de Centro 
que se considera melhor do que faculdade c tet autonomia para abrir cursos 
e remanejar vagas, em sua sede, sem autorização do M EC. A prerrogativa 
de abrir cursos foi abolida, retirando-sc muito o interesse pela modalidade. 
De qualquer maneira, toi um progresso em relação ao Decreto que, prati- 
camente, extinguiu a criação de novos Centros e aumentou as exigências de 
titulação, tempo integral e pesquisa para os existentes. O anteprojeto avança 
ao não exigir mais a atívidade de pesquisa e permitir uma diversificação no 
sistema, com programas somente voltados ao ensino de boa quaJidade. Passa 
a ser exigido um quinto de professores em tempo integral C pelo menos um 
terço dos professores com mestrado ou doutorado. Tais exigências são mais 
faenveis para instituições que dependem exclusivamente de mensalidades 
de alunos. Dentro das áreas onde já operam, podem abrir cursos (desde que 
bem avaliados os cursos pré- existentes). No todo, há uma perda com relação 
à liberdade de antes, mas é melhor do que nada ou do que a camisa de força 
da Medida Provisória. Todavia, o anteprojeto não diz onde podem ser aber- 
tos novos cursos. Na mesma cidade, no estado? 

O anteprojeto prevê ainda que as faculdades bem avaliadas pos- 
sam aumentar era 50% suas vagas, sem pedir autorização ao MEC. E me- 
lhor do que nada. 
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Ao lado dessas pequenas aberturas, a proposta tolhe o ensino 
privado em vários aspectos importantes. Os processos rortuosos e pouco 
inteligentes de autorização de abertura de novos cursos ficam preserva- 
dos na nova lei. Além disso, chama atenção a subordinação, para a auto- 
rização de novos cursos, aos interesses corporativos da área de saúde. De 
fato, o anreprpjeto estabelece que, em medicina, odontologia, psicologia, 
enfermagem, farmácia, fonoaudiologia, nutrição, terapia ocupacional, 
fisioterapia e biomedicina, a abertura de cursos "deverá estar submetida 
à manifestação do Conselho Nacional de Saúde". O Decreto 3.860 de 
2001 já introduzia a necessidade de manifestação do Conselho Nacional 
de Saúde para a autorização de cursos nessa área. Esta manifestação, 
porém, sempre foi uma informação que o Conselho Nacional de Edu- 
cação nunca aceitou, porque não admitia que as autorizações de curso 
fossem pau radas por crirérios de mercado, mas somenre de qualidade 
(é curioso observar que a mesma prerrogativa era prevista no Decreto 
3.860 para os cursos de Direito, fato que não aparece no anreprojeto. 
Esquecimento?). 

Assim, o MEC abre mão de sua soberania para governar o ensino 
de tais carreiras em suas próprias instituições, e resrringe, inconstitucio- 
nalmente, a liberdade de ensino do setor privado. E assunto controvertido 
se os conselhos profissionais deveriam ou não ter direito de regular o exer- 
cício da profissão. Certamente não c correra que tenham poder de veto 
sobre a educação. Ao presentear as corporações de ofício de saúde com 
uma lei que permite a elas impor um ferrolho sobre a abertura de cursos, 
o poder público dá um passo para trás, já que, por rrás da retórica de con- 
trole de qualidade dos conselhos, estão quase sempre as agendas latentes 
ou explícitas de restringir a concorrência. 

No fundo, o que prevalece é a ideia de que a criação de novos 
cursos superiores privados deva ser regulada por uma suposta "demanda 
social", a ser definida, nesse caso, pelas corporações profissionais do setor 
de saúde. Sem esperar pela aprovação do anteprojeto de lei, medida re- 
cente do Ministério da Educação já aplica esse critério para a autorização 
de novos cursos das instituições particulares. E uma prática antagónica 
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ao principio fundamental da liberdade de ensino, da livre iniciativa e 
da liberdade de exercício das profissões. Sc uma pessoa olí um grupo 
privado decide criar uma faculdade em qualquer área, sem recursos 
públicos, corre um risco assumido, cabendo ao governo somente ava- 
liar a qualidade do empreendimento, não sua pertinência. Por outro 
lado, caberia sim ao governo estabeleceras prioridades de investimento 
e crescimento de suas próprias instituições, matéria não prevista na 
legislação proposta, 

Organização e funcionamento do sistema federal 

O anteprojeto trata todas as instituições de ensino superior e de 
pesquisa do Pais como pertencendo a um sistema integrado, subordinado 
aos ditames e às prescrições desca lei. Como está formulado, o sistema 
abrangeria inclusive os institutos de pesquisa científica e tecnológica, pú- 
blicos e privados, assim como as fundações de fomento à pesquisa, como 
a FAPESP e a FINEP, e as fundações de direito privado que existem nas 
universidades públicas. A subordinação se limitaria ao "que couber", mas 
seu alcance não fica claro. Será que as normas de eleição de reitores por 
vocação direca e governo colegiado serão impostas também à FAPESP, à 
FINEP, ao Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (IN PE), ao instituto 
Oswaldo Cruz e ao IPEA? 

Um dos elementos fundamentais do sistema são os processos de 
credenciamemo e recredenciamento de instituições, que deve ser feito 
por meio dos mecanismos do Sistema Nacional de Avaliação da Educa- 
ção Superior (SINAES). Em princípio, todas as instituições de ensino, 
inclusive as públicas, deveriam passar periodicamente por processos de 
recredenciamento e autorização. Ocorre, no encanto, que os processos de 
avaliação e recredenciamento propostos pelo SINAES são muito lemos e 
de operadonalízaeão incerta. A lei faz ameaças ao ensino privado que não 
atende às suas exigências. Mas e o ensino público? O que será feito com os 
recalcitrantes, com os que não aringem boa avaliação, com os que gastam 
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Pela lógica, um curso particular é um serviço oferecido por um 
agente privado a uni consumidor privado, em situação na qual ambos têm 
livre arbítrio e um mínimo de informações. Como não é ocioso repetir, a 
educação privada não é unia concessão do Estado, mas, um direito. Em con- 
traste, o ensino público é um serviço pago pelos impostos do contribuinte. 
Cabe ao Estado zelar para que os dinheiros públicos sejam bem gastos. 

Ainda pela lógica, o papel mais óbvio do Estado é assegurar que, 
no setor privado, não haja abusos e que todos os cidadãos estejam bem 
informados. Por outro lado, deveria exercer um cuidado muito maior na 
fiscalização do ensino superior público, no seu papel de curador dos recur- 
sos arrecadados. 

Entretanto, o que vemos é exaramenre o oposto: a fiscalização 
policia lesca no privado e o laissez faire, laissez passer no público. Segundo 
o anteprojeto, "a liberdade de ensino à iniciativa privada será exercida em 
razão e nos limites da função social da educação superior". Se estivéssemos 
em um país de Common Law, tal parágrafo teria sentido. Mas, no Direito 
Romano, é um convite a uma regulamentação espúria e gratuita, feita 
dentro dos gabinetes do MEC, cujos dirigentes não se cansam de denun- 
ciar a "mercantilização do ensino". 

Por outro lado, as universidades públicas roram criadas por decre- 
tos ou leis que passam por cima de todas as exigências legais em discussão 

— e que sequer sáo novas, pois o anteprojeto meramente repete disposi- 
ções anteriores. Começam já como universidades, muitas vezes, sem as 
mínimas condições exigidas por lei. E continuam operando com padrões 
de qualidade que, frequentemente, estão abaixo daqueles observados por 
faculdades privadas bastante modestas— tal como se pode ver pelas notas 
do prováo. Para quase todas, a pesquisa, se existe, c um pequeno enclave 
aqui e acolá. 

A lei proposta estaria dizendo que, de agora em diante, todos 

- públicos e. privados - tèm que começar como faculdade? E o que vai 
acontecer com as novas universidades públicas, anunciadas pelo governo? 
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Terão que trilhar o mesmo caminho das privadas, começando como facul- 
dade (pela proposra em discussão, assim será)? Passarão por cima da lei? 
Serão aprovadas rapidamente, antes que se promulgue a nova lei? 

A instituição privada, para torna r-se universidade, tem que su- 
bir a serra da Faculdade, Centro Universitário e, só então, Universidade. 
Quanto mais rigorosa vai se tornando a fiscalização para uma instituição 
que quer virar universidade, mais difícil fica fingir que mantém um terço 
dos professores em tempo integral. Trata-se de raçanha quase impossível, 
quando todos os custos têm que ser arcados pelos alunos. Em outras pa- 
lavras, cria-se, de facto, uma reserva de mercado para as universidades pri- 
vadas que foram criadas no passado e que não seguem os preceitos legais 
- antes de tudo, pelo irrealismo dos mesmos - e não são fiscalizadas. 

Inclusão social 

Uma das preocupações centrais do Ministério da Educação é a 
inclusão social, a ser implementada pela reserva de 50% das vagas das 
instituições públicas de ensino superior para alunos provenientes de esco- 
las públicas, para negros e indígenas, na proporção da população de cada 
esrado, por crirérios de autodecla ração. 

A preocupação do Ministério em viabilizar o acesso de pessoas 
oriundas de setores menos privilegiados ao ensino superior é louvável. Mas 
é óbvio que uma política efetiva de inclusão deveria se dar pela melhoria 
do ensino fundamental básico e não, simplesmente, por tacilitaro acesso 
à universidade de pessoas que, por uma ou outra razão, não conseguem se 
qualificar nos exames vestibulares. Ainda assim, o argumento de que não 
se pode esperar tal melhoria para se implementar uma política afirmativa 
no nível superior é bastante convincente. 

Existem problemas sérios com as regras de admissão que têm sido 
proposras, no entanto, sobretudo em relação às coras raciais. O tema das 
cotas raciais é controvertido. Acreditamos que a introdução forçada de 
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critérios de diferenciação racial na população não é o caminho mais indi- 
cado, quando sabemos que, na prática, as f "romeiras entre os grupos raciais 
brasileiros sáo fluidas. Uma política afirmativa, baseada em critérios de 
renda, ou aquela proposta para se dar preferência aos alunos de escolas 
públicas, já atenderia preferencialmente a jovens de origem africaria e in- 
dígena. 

Este anceprojeto traz uma inovação com relação às propostas ini- 
ciais do MEC, Trata-se de permitir que as universidades e cursos esta- 
beleçam uma distância máxima entre as notas dos alunos aprovados nos 
exames gerais e os admitidos pelo sistema de cotas. Assim, por exemplo, 
se o ponto de corte dos alunos aprovados em um vestibular de medicina é 
9, a faculdade poderia decidir que a nota mínima para ingressar através do 
regime de cotas seria 7, ou 8, o que não chegaria a afetar muito a qualidade 
média dos alunos. Entretanto, dependendo de como for implementado o 
sistema, isto poderia implicar a reinirodução do critério de nota mínima 
para admissão, abandonado há muitos anos. Para evitar isso, o anteprojeto 
de lei estabelece que o crirério de distância não pode afetar a regra geral 
de cotas de escolas públicas e cotas raciais, tornando a medida, na prárica, 
ineficaz. 

Nos Estados Unidos, que tem uma longa tradição de introdução 
de cotas raciais nas Universidades, a atua! legislação proíbe o uso de cotas 
numéricas, embora permita que as universidades tomem o fator racial em 
consideração na seleção de seus alunos. Esse critério flexível não pode- 
ria ser adotado no Brasil, no entanto, dada a rigidez e formalidade dos 
vestibulares, que não permitem o exame da situação individual de cada 
estudante. Estudos sobre os efeitos das cotas raciais nos Estados Unidos 
mostram que, para os estudantes beneficiados, os resultados são positivos, 
mas seu impacto sobre as condições gerais de vida da população de origem 
negra não parece ser significativo. No caso do Brasil, dado o pequeno 
número de jovens de origem negra ou indígena que consegue concluir o 
ensino médio e fazer uso das facilidades das cotas, é difícil esperar um 
resultado diferente. 
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Seja como for, as regras de admissão são somente um dos compo- 
nentes, e talvez o mais fácil, do que seria uma verdadeira política de inclusão. 
Muito mais importante é apoiar os estudantes que buscam entrar ou entram 
no ensino superior sem preparo anterior e sem condições materiais de dedi- 
car tempo e esforço aos estudos. De nada adianta abrir a porta de entrada, 
se a porta de saída continua fechada. Este apoio requer o desenvolvimento 
de cursos adequados de pteparação, como alguns que já existem, orientados 
para estudantes negros e de baixa renda que não tiveram boas oportunidades 
de educação média. Também, programas de recuperação, uma vez admiti- 
dos nas universidades. Inclua-se também a implantação de novas carreiras 
de natureza mais prática, que não requeiram a mesma formação académica 
das tradicionais, bem como o apoio financeiro, na forma de bolsas de estudo 
para alunos que precisariam trabalhar para se sustentar. 

A questão dos formatos e da duração dos cursos 

O anteprojeto estimula a volta ao antigo "ciclo básico" de dois 
anos como parte dos cursos de graduação, que poderiam ser organizados 
em módulos, ou ciclos. Ao mesmo tempo, estabelece que os cursos supe- 
riores deverão ter três anos de duração, como mínimo. 

Já temos experiência suficiente para saber que ciclos básicos deste 
cipo não dão certo. Para os alunos admitidos nos cursos de bacharelado, 
por meio de exames vestibulares, o ciclo básico é visto como perda de 
tempo. Para os professores e departamentos, transforma-se em uma obri- 
gação desagradável, com a qual os professores dificilmente se envolvem. 
Bacharelados de três anos, por outro lado, se aproximam perigosamente 
dos cursos de curta duração, quase inexistentes no Brasil, e que serão ainda 
menos procurados, caso venha existir a alternativa de se obter um diploma 
de bacharel em rres anos. 

listas propostas refletem uma preocupação louvável do Minis- 
tério em sair do formato rígido dos cursos de bacharelado especializados 
de quatro ou mais anos, muitos dos quais apresentam taxas altíssimas de 
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evasão, c que não propiciam aos estudantes uma formação sufi cientemente 
ampla. No entanto, elas não avançam, porque não estão associadas a uma 
política clara de diferenciação do ensino superior, nem tomam em conta as 
transformações recentes do ensino superior que estão ocotrendo em todo 
o mundo, e a experiência internacional. 

Em toda parte, a massificação do ensino superior tem levado a 
um forte processo de diferenciação institucional, cuja expressão mais cla- 
ra, hoje, talvez seja o chamado "Processo de Bologna", que vem trans- 
formando o ensino superior na Comunidade Europeia. Em essência, os 
países europeus estão evoluindo para um sistema comum de tipo 3-2-3, 
com um primeiro ciclo universitário de três anos, seguido de um nível de 
mestrado de dois e um terceiro, de doutorado, de mais três. Esses números 
não são rígidos, mas a ideia geral é a de que, no primeiro ciclo, os alunos 
possam optar tanto por uma formação geral quanto pot uma preparação 
mais aprofundada para carreiras específicas, ou mesmo, para a formação 
mais imediata para o mercado de trabalho. No caso do Brasil, seria um sis- 
tema muito adequado para as centenas de milhares de pessoas que entram 
nos cursos de Administração e Direito - os mais procurados - em busca 
de formação geral e certificação de nível superior, pois é sabido que muitos 
abandonam estes antes de completar os quatro anos requeridos. Ele tam- 
bém permitiria o desenvolvimento mais pleno dos cursos tecnológicos, 
que perderiam o estigma de cursos inferiores, 

A partir desse ciclo introdutório, mestrados de um ou dois anos 
poderiam proporcionar as qualificações profissionais típicas da adminis- 
tração, economia, comunicações e multas outras. Já os alunos interessados 
em continuar teriam mais três ou quatro anos para cursos avançados no 
nível de doutorado. Carreiras específicas, como a de medicina, poderiam 
combinar o segundo e rerceiro níveis em programas integrados, a partir 
de uma seleção de estudantes cm função de seu desempenho no primeiro 
ciclo. Em contraste, a proposta do Ministério da Educação prevê a existên- 
cia de ciclos de formação geral dentro dos atuais cursos superiores. Portan- 
to, ciclos básicos sem terminalidade própria. 
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Outro problema com relação a definição, em lei, do tempo míni- 
mo para a graduação está no rato de engessar a oferta e reduzir a flexibi- 
lidade necessária ao atendimento de ritmos diferenciados dos estudantes. 
A fixação de duração mínima em anos é incompatível com a adoçáo do 
sistema de créditos que não se expressa por esta medida, mas pelo soma- 
tório de trabalhos dos quais resulta a absorção do conhecimento. Alem de 
ferir a autonomia universitária, a regra representa um retrocesso diante da 
velocidade das mudanças que estão ocorrendo no mundo do conhecimen- 
to e das profissões, o que afeta todos os currículos. 

Omissões 

Uma outra característica do ensino superior no mundo moderno, 
e particularmente na Europa, é a intensa circulação de estudantes e profis- 
sionais entre países, o que requer um trabalho importante de desenvolvi- 
mento de padrões de qualidade e sistemas de certificação compatíveis entre 
os diversos países. No Brasil, com o Mercosul, houve esforços incipientes 
de compatibilizar os currículos e títulos universitários entre os países da 
região. Não foram, no entanto, muito longe e não parecem constituí t pre- 
ocupação do Ministério, ficando fora desse anteprojeto de lei, 

A proposta também não toma em consideração a grande expan- 
são das modernas tecnologias da informação e seu impacto no ensino su- 
perior cm todo o mundo. Apesar da grande difusão de computadores que 
tem ocorrido, o Brasil é um dos países mais atrasados na utilização de 
sistemas de ensino superior a distância e no uso de Internet e de outros re- 
cursos tecnológicos modernos. A legislação vigente, que o Ministério não 
pensa em modificar, exige que as instituições de ensino superior tenham 
sua açáo delimitada pelas fronteiras arbitrárias dos municípios ou estados 
em que estão sediadas, criando uma série de dificuldades artificiais para 
impedir que as instituições se expandam fora desses limites. Se a educação 
a distancia se dá por meios eletrônicos, pouca diferença íaz se o aluno está 
no mesmo estado ou no mesmo país. Na vetdade, tal limitação teduz o es- 
copo dos investi mentos em preparação de materiais que requerem muitos 
alunos para que seus custos sejam diluídos. 
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O anteprojeto nada apresenta sobre a questão central da formação 
de professores para O ensino fundamental e médio. O Brasil tem limita- 
ções notórias nessa área, com problemas sérios de formação adequada para 
os anos iniciais do ensino fundamental e grande carência de professores 
especializados para as séries mais avançadas e para o ensino médio. As 
instituições federais, em particular, têm contribuído muito pouco para 
isto, ao dat preferência à formação de alto nível, em vez de desenvolver 
cursos adequados para a formação de professores que possam substitui! 
os antigos cursos normais de nível médio. Um investimento adequado 
na formação de professores para o ensino fundamental seda muito mais 
importante, do ponto de vista de uma política de inclusão, do que criar 
cotas nas universidades para alunos oriundos de escolas públicas de má 
qualidade, que é o caminho que está sendo proposto. 

Finalmente, o anteprojeto repete o antigo e gasto manrra da "in- 
dissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão", mas nada de inovador 
contém sobre a pesquisa, a pós-graduaçáo e as atividades de extensão no 
ensino supetior brasileiro. Em relação à pesquisa, a centralização do poder 
nas reitorias, com a extinção das atuais fundações dos departamentos e 
institutos, ameaça destruir sua autonomia e capacidade de obter e geren- 
ciar recursos próprios. Em relação à pós-graduaçáo, o anteprojeto omite- se 
inteiramente quanto à necessidade de se avançar na criação de mestrados 
profissionais, eliminado a anomalia brasileira que são os longos mestrados 
de formato académico que não se justificam para os estudantes que, em 
sua maioria, estão buscando se qualificar melhor para o mercado de tra- 
balho. Tampouco se justificam para os que pretendem seguir uma carreira 
académica e deveriam evoluir rapidamente para os programas avançados 
de doutotado. 

Hoje, no mundo inteiro, existe a preocupação de criarem-se con- 
dições para o desenvolvimento de universidades de classe internacional 
que, pela qualidade e relevância de sua pesquisa, e pelo alto desempenho 
de seus alunos e professores, possam contribuir para que o país participe 
e se beneficie dos intercâmbios e fluxos internacionais de conhecimento e 
tecnologia, contribuindo, desta fotma, para o bom desempenho do setor 
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empresarial e da ação dos governos. Poucas universidades podem exercer 
esse papel, e precisam de condições especiais para isso: forre financiamen- 
to público, capacidade gercncial, competência e flexibilidade para estabe- 
lecer parcerias com governos e o setor privado, critérios rigorosos c polí- 
tica agressiva de contratação de talentos, salários e condições de trabalho 
internacionalmente competitivos, competência para regiscrar e gerenciar 
patentes, laboratórios e bibliotecas da primeira classe, sistemas avançados 
de computação, etc. O desenvolvimento dos doutorados brasileiros, a atu- 
açâo de alguns departamentos nas melhores universidades, assim como os 
programas de financiamento de estudos avançados no exterior, propicia- 
dos pela CAPES, pela FAPESP e pelo CNPq, apontam para esse caminho, 
que o País já tem alguma experiência em [rilhar, 

Os sistemas modernos de ensino superior precisam cuidar, ao 
mesmo tempo, dos problemas de equidade e acesso em sua base, assim 
como das condições de excelência e alto desempenho em sua ponta. O 
Ministério da Educação, por este anteprojeto, revela-se preocupado, sobre- 
tudo, com a primeira dessas vertentes, sem demonstrar saber exatamente 
o que fazer com relação à inclusão além das coras e completamente alheio 
quanto à necessidade de criação das condições institucionais c financeiras 
necessárias para o desenvolvimento de universidades c centros de pesquisa 
de alto padrão c relevância. 
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II - A Proposta de Reforma da 
Educação Superior 



POR QUE REFORMAR* 



I * O Brasil precisa desta Reforma 

A educação é um elemento constituinte do novo modelo de de- 
senvolvimento que estamos construindo no Brasil. Ela é vital para romper 
com a histórica dependência científica, tecnológica e cultural de nosso 
pais c consolidar o projeto de nação democrática, autónoma, soberana e 
solidária. 

O processo de globalização colocou nosso país e a universidade 
diante de uma encruzilhada. De um lado, o caminho da desregulamenta- 
ção C da merca utilização do ensino, que retira do Estado O protagonismo 
na definição das políticas educacionais. De outro, um projeto que percebe 
a educação superior como um direito público a ser ofertado pelo Estado 
gratuitamente, com qualidade, com democracia e comprometido com a 
dignidade do povo brasileiro, com as expressões multiculturais que emer- 
gem do interior da sociedade, com a sustentabilidade ambiental c com o 
desenvolvimento tecnológico de sua estrutura produtiva. 

O governo atual optou pelo segundo caminho: vaiomação da 
universidade pública e defesa da educação como um direito de todos os 
brasileiros. Para o Ministério da Educação, a universidade tem um papel 
esrratégico na construção de um novo projeto de desenvolvimento, que 
compatibilize crescimento sustentável com justiça social. 



"Justificativa do anteproj<:to de rtforma da educação superior, apresentada peio Miniítério da Edu- 
cação cm sus página na liucrnet 
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É essa visão que norteia o processo de reforma da educação supe- 
rior no Brasil, orientada por uma concepção republicana do Estado brasi- 
leiro, na qual as instituições públicas tem papel indutor e regulador no 
processo de crescimento, gerando distribuição de riquezas e de conheci- 
mento. 

Essa visão não é um fato recente. Na década de 60, o movimento 
estudantil saiu às ruas e enfrentou a ditadura militar empunhando a ban- 
deira da reforma unfversiráría. Hoje, quase quarenta anos depois, essa luta 
é retomada por um governo popular e democrático, apesar de alguns sero- 
res e instituições se colocarem reticentes à ideia, por diversos motivos. 

Para algumas instituições internacionais, a educação básica deve- 
ria ser uma preocupação exclusiva. Caberia ao governo brasileiro, portanto, 
investir só nesse setor, não dando qualquer prioridade ao ensino superior. 
Para outros segmentos, as instituições federais de ensino não precisam ser 
repensadas à luz de um projeto que compatibilize a necessária autonomia 
com um projeto soberano de nação. 

Mas o governo federal, a grande maioria de estudantes, professo- 
res e trabalhadores da educação e o conjunto da sociedade sabem da im- 
portância da Reforma da Educação Superior. O Ministério da Educação 
convida todos aqueles que compartilhem expectativas emanei pato rias a 
unirem-se na construção da nova universidade brasileira. 



II - As cinco razões que motivam a reforma, 

I - Reformar para fortalecer a Universidade Pública 

A liberalização do ensino superior, a partir da metade da década 
de 90, levou a uma expansão desenfreada das universidades privadas no 
Brasil, fsto fez com que, hoje, 70% das vagas sejam não estatais e apenas 
30% estatais. Com esse índice, o Brasil rransformou-se no país com maior 
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participação privada no ensino superior no mundo. O governo quer rever- 
ter este processo e ampliar a participação do setor público na educação su- 
perior. A meta é criar novas universidades públicas, expandir novos poios 
c criar 400.000 novas vagas em 4 anos nas instituições federais. Fortalecer 
a Universidade Pública, significa também mais recursos e investimentos 
em pesquisa e extensão. 

2 - Reformar para impedir a merca ntilização do ensino superior 

O ensino não é mercadoria, é um bem público. A constituição 
federal prevê a educação como dever do Estado, mas garante também a 
participação da iniciativa privada. No entanto, ao exercer uma tunção pú- 
blica delegada, o setor privado deve buscar a qualidade como centro de 
sua ação. O Estado, amparado no seu papel regulador, deve garantir esse 
princípio, orientando a expansão de forma ordenada, evirando a prolifera- 
ção de instituições caça-níveis, cujo único objetivo é a obtenção de lucros 
exorbitantes. As instituições estatais e privadas devem integrar um sistema 
público de Ensino Superior. 

3 - Reformar para democratizar o acesso 

Hoje, apenas 9% dos jovens brasileiros entre 18 e 24 anos está 
cursando o ensino superior, número bem abaixo da Argentina, que tem 
32%, dos Estados Unidos, com 50%, c do Canadá, com 62%. O Plano 
Nacional de Educação {2001/2010) prevê uma taxa de escolarização de 
30% da população. O Estado brasileiro precisa promover políticas efe- 
tívas que garantam o acesso de jovens de baixa renda ao ensino superior 
expandindo as IFES para regiões que careçam de escolas superiores, crian- 
do vagas públicas nas universidades não estatais e privadas c ampliando 
os cursos noturnos nas universidades públicas já instaladas. O desafio da 
inclusão social é um dos temas centrais da reforma. 

4 - Reformar para garanrir a qualidade 

A qualidade é indispensável para a garantia do papel social c polí- 
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tico da Educação c a Universidade pública deve constitui r-sc em elemento 
de referência. A abertura de faculdades, centros e universidades no Brasil 
nos últimos anos, nem sempre veio acompanhada da devida avaliação e 
preocupação com a qualidade do ensino, evidenciando uma fragilidade da 
capacidade de supervisão e regulação do Esrado. O governo acredita que 
não basta abrir vagas, mas que é necessário que se garanta um processo 
de ensino-aprendizado condizente com as necessidades e expectativas da 
Nação, preservando a qualidade e promovendo a inclusão social. 

5 - Reformar para consrruir uma Gestão democrática 

Democratizar é construir de maneira participativa um projeto de 
educação de qualidade social, que promova o exercício pleno da cidadania. 
Profunda menre inseridas na sociedade civil e com uma gestão democrá- 
tica e participariva, as universidades e as instituições públicas e privadas 
devem produzir, de forma concertada, uma nova estrutura organizativa 
que dê sustentação para os desafios presentes e futuros do ensino superior 
em nosso país. 
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APRESENTAÇÃO DO ANTEPROJETO 

Tarso Genro 

Ministro de Estado da Hducaçío 

O Ministério da Educação entrega a versão preliminar do Ante- 
projeto da Lei de Educação Superior. Este documento é o resultado de um 
processo de trabalho com o qual contribuíram a comunidade académica, 
enridades da sociedade organizada, lideranças sociais, intelectuais e políti- 
cas, técnicos e especialistas do campo da educação. 

Este documento defende conceiros e estabelece procedimentos 
para que a Educação Superior cumpra sua missão c exerça as responsabi- 
lidades que lhes são atribuídas pela Constituição. Restabelece o papel do 
Estado como mantenedor das Instituições Federais de Ensino Superior 
e regulador do Sistema Federal de Educação Superior. Define, também, 
as condições objetivas que permitem o efetívo exercício da autonomia, 
garantida no Art. 207 da Constituição Federal. Autonomia, prerrogativas 
e responsabilidades académicas estão articuladas a objerivos que devem 
garantir o acesso e a permanência nas instituições, assim como ensino de 
qualidade aferido por processos participativos de avaliação e executados 
por mecanismos democráticos de gesrão. Da mesma maneira, torna-se ex- 
plícito o comprometimento do Governo com a qualificação e o fbrraleci- 
mento da universidade pública . 

A Reforma da Educação Superior é um estímulo à inovação do 
pensamento brasileiro e ao fortalecimento de sua inserção no cenário in- 
ternacional. As mudanças propiciadas por esta Lei certamente contribui- 
rão para liberar energias criadoras conridas pela falta de condições adequa- 
das ao pleno exercício das atividades científicas, culturais e intelectuais. A 
educação é a prática e a formação de valores. As atuais e futuras gerações 
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transformadoras da história deste país devem poder encoiurar, em todas 
e em cada instituição de ensino superior, ambientes propícios ao exercício 
da liberdade, solidariedade, diversidade c ética, para que possam se com- 
prometer com o futuro do Brasil. 

A entrega deste documento abre uma nova fase no processo re- 
publicano de reflexão t ttansfbr mação da educação superior brasileira. A 
partir de agora, o Ministério da Educação estará recebendo contribuições 
para a formulação do Anteprojeto de Lei da Educação Superior. Trata-se, 
portanto, de um documento posicionado, porém, aberto a uma nova cons- 
trução, através de um amplo diálogo no interior da sociedade civil, para 
que possamos recolher críticas, sugestões e opiniões visando à redação do 
anteprojeto definitivo, 

Este processo é o testemunho de um compromisso: a educação 
superior brasileira tem a missão estratégica e única voltada para a conso- 
lidação de uma nação soberana, democrática, inclusiva e capaz de gerar 
a emancipação social. Esta proposta tradu2 a visão política expressa no 
Programa de Governo Lula, reafirmada no debate público, nas críticas e 
consensos de que o projeto de nação está intrinsecamente vinculado aos 
destinos da educação superior. 
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ANTEPROJETO DE LEI* 

Estabelece normas gerais para a educação su- 
perior, regula o Sistema Federal da Educação Superior 
e dá outras providências. 



TÍTULO i 
Da Educação Superior 

CAPÍTULO I 
Disposições Gerais 

Art. I o . Esta Lei estabelece normas gerais para a educação superior, regula 
o Sistema Federal da Educação Superior c dá outras providências. 

Parágrafo único. Subordinam-se ao regime desta Lei, sem prejuízo 
do disposto nos arts, 16 e 17 da Lei 9.394, de 20 de dezembro de 1996: 

I - as instituições públicas de educação superior mantidas pela 
União, pelos Estados, Distrito Eederal e Municípios, constituídas como 
pessoas jurídicas de direiro público, ainda que detenham estrutura de di- 
reito privado; 

II - as instituições de educação superior criadas ou mantidas pela 
iniciativa privada; 

III - as instituições de pesquisa científica e tecnológica, públicas 
ou privadas, e as entidades públicas de fomento ao ensino c à pesquisa 
científica e tecnológica, no que couber; 

IV - as fundações de apoio, constituídas na forma da Lei n° 8.958, 
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de 20 de dezembro de 1994, bem como as suas congéneres, públicas ou 
privadas, no que couber. 

r\rt. 2 o . A educação superior cumpre função social quanro às atividades de 
ensino, pesquisa e extensão, desenvolvidas e prestadas em seu âmbito, 

Art. 3 o . A educação superior atenderá aos seguintes objetivos: 

I - tormação de recursos humanos cm padrões elevados de quali- 
dade; 

II - formação e qualificação de quadros profissionais, inclusive por 
programas de extensão universitária, cujas habilitações estejam especifica- 
mente direcionadas ao atendimento de necessidades do desenvolvimento 
económico, social, cultural, científico e tecnológico regional, ou de de- 
mandas específicas de grupos e organizações sociais, inclusive do mundo 
do trabalho, urbano e do campo, voltados para o regime de cooperação; 

III - qualidade de ensino, em caráter estável e duradouro, nas ins- 
tituições de educação superior, públicas e privadas, como condição de in- 
gresso e permanência no Sistema Federal da Educação Superior; 

IV - integração crescente das instituições de educação superior 
com a sociedade, pela oferta permanente de oportunidades de acesso aos 
bens culturais e tecnológicos, em especial quanto às populações de seu 
entorno ou área de i nfluência; 

V - comprometimento institucional do Sistema Federal da Educa- 
ção Superior com os demais sisremas de ensino e com o desenvolvimento 
científico, tecnológico e culrural do País; 

VI - redução de desigualdades regionais, mediante políticas e pro- 
gramas públicos de investimentos em ensino e pesquisa e de formação de 
professores c pesquisadores; 

VII - expansão da rede pública de insrituições de educação su- 
perior, pela criação de universidades, centros universitários e faculdades, 
e pelo aumento da oferta de vagas, de modo a garantir a igualdade de 
oporrunidades educacionais, com a meta de alcançat o percentual de 40% 
(quarenta pot cento) das vagas do sistema de ensino superior até 2011. 



44 



Art. 4 o . Sem prejuízo das finalidades estabelecidas pelo art. 43 da Lei n 1 ' 
9.394, de 1996, a educação superior reger-sc-á pelos seguintes preceitos: 

I - promoção do exercício da cidadania e do respeito à dignidade 
da pessoa humana e dos direitos e garantias fundamentais; 

II - responsabilidade social das instituições de educação superior, 
bem como das instituições de pesquisa científica e tecnológica, públicas e 
privadas; 

III - aplicação de políticas e açóes afirmativas na promoção da 
igualdade de condições, no âmbito da educação superior, por critérios uni- 
versais de renda ou específicos de etnia, com vista à inclusão social dos 
candidatos a ingresso em seus cursos e programas; 

IV - atendimento das necessidades definidas como de interesse 
público, no âmbito da educação superior, em razão dos interesses nacio- 
nais, especialmente com vista à redução de desigualdades sociais e regio- 
nais e ao incentivo ao desenvolvimento sustentável, em termos ambientais 
e económicos, visando a uma integração soberana c cooperativa do país na 
economia mundial. 

Art. 5°, As instituições de educação superior exercerão sua responsabi- 
lidade social pela observância dos seguintes princípios, sem prejuízo do 
atendimento às demais disposições aplicáveis: 

I - compromisso com a liberdade académica, de forma a garantir 
a livre expressão da arividade intelectual, artística, científica e de comu- 
nicação; 

II - atendimento das políticas c planejamento públicos para a edu- 
cação superior, em especial quanto à criação e autorização de cursos de 
graduação e programas de pós- graduação; 

III - gestão democrática das atividades académicas, mediante or- 
ganização colegiada das instituições, de modo a promover e garantir a 
cooperação das categorias integrantes de suas comunidades; 

IV- participação da sociedade civil; 

V - implantação de políticas públicas nas áreas de saúde, cultura, 
ciência e tecnologia, avaliação educacional, desenvolvimento tecnológico 
e inclusão social; 
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VI - garantia de contraditória e ampla detcsa para aplicação de 
penalidades a professores, estudantes e servidores, técnicos e admínistrari- 
vos, na forma regulada no estatuto ou regimento da instituição, vedando- 
se punições ou perseguições de cará ter político ou ideológico; 

Vil - garanria de liberdade de associação, organização e manu- 
tenção de professores, estudantes e servidores, técnicos e administrativos, 
por entidades próprias, para represenração de suas respectivas categorias, 
inclusive sindicais, quando couber, assegurando-lhes condições físicas de 
funcionamento junto a suas bases de representação; 

VI II - garantia da livre expressão de professores, estudantes, técni- 
cos e administrativos, por sí ou por suas enridades representativas, quanto 
aos interesses e pleiros de suas respectivas categorias, assegurado o livre 
acesso de dirigentes de entidades regionais e nacionais de representação 
das categorias referidas no inciso anterior; 

IX - promoção da diversidade cultural e da identidade, ação e 
memória dos diferentes segmentos étnicos nacionais, valorizando os seus 
saberes, manifestações artísticas e culturais, modos de vida e formas de 
expressão tradicionais, em especial das culturas populares, indígenas e 
afro-brasileiras. 

Art, 6 o . A liberdade de ensino à iniciativa privada será exercida em razão e 
nos limites da função social da educação superior. 

Art, 7 o . A educação superior compreenderá: 

I - cursos de graduação, compreendendo licenciaturas, bachare- 
lados e cursos superiores de recnologia, bem como outros cursos especia- 
lizados por campo do saber, abertos a candidatos que tenham concluído 
o ensino médio ou equivalente, devidamente classificados em processo 
seletivo; 

II - programas de pós-graduação, compreendendo cursos de mes- 
trado e doutorado, credenciados e em funcionamento regular, abertos a 
candidatos graduados que atendam aos requisitos estabelecidos pelas ins- 
tituições de educação superior; 

III - programas e atividades de extensão, aberros a candidatos que 
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acendam aos requisitos estabelecidos pelas instituições de educação supe- 
rior; 

IV - programas de formação continuada, abertos a candidatos que 
atendam aos requisitos estabelecidos pelas instituições de educação supe- 
rior, abrangendo: 

a) cursos de estudos superiores posteriores ao ensino médio ou 
equivalente, que não configurem graduação; 

b) cursos sequenciais por campo do saber, de diferentes níveis 
de abrangência; 

c) cursos de especialização, destinados a graduados; 

d) cursos de aperfeiçoamento e de treinamento, destinados a 
graduados. 

§ I o Pela conclusão dos cursos de graduação e dos cursos compre- 
endidos pelos programas de pós- graduação, o estudante receberá diploma 
com validade nacional como prova da formação recebida por seu titular. 

§ 2 o Pela conclusão de cursos e aiividades compreendidos em pro- 
gramas de extensão e de formação continuada, o estudante teceberá certi- 
ficado comprobatório dos correspondentes estudos superiores. 

§ 3 o Os cursos de graduação deverão ter o prazo mínimo de dura- 
ção de três anos, sem prejuízo do estabelecimento de prazos mínimos mais 
extensos para cursos específicos e à exceção dos cursos que atenderem ao 
disposto no inciso I do Art. 2 o , caso em que o prazo mínimo de duração 
deverá ser de quatro anos. 

Art. 8 o . Os campos do saber abrangidos pelas instituições de educação 
superior são; 

I - Educação; 

II - Ciências Exaras e da Terra; 

III - Engenharia e Ciências Tecnológicas; 

IV - Ciências Biológicas e da Saúde; 

V - Ciências Agrárias; 

VI - Ciências Humanas e Sociais; 

VII - Letras e Artes. 
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CAPÍTULO 11 
Das Instituições De Educação Superior 

SEÇÃO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 9 o . As instituições de educação superior classificam -se nas seguintes 
categorias: 

I - públicas, assim entendidas as criadas ou incorporadas, manti- 
das e administradas pelo Poder Público; 

II - privadas, assim entendidas as mantidas e administradas por 
pessoas íísicas ou jurídicas de direito privado. 

Art. 10. Quanto à sua organização académica, as instituições de educação 
■superior, públicas e privadas, ciassificam-se em: 

I - universidades; 

II - cenrros universitários; 

III - faculdades. 

§ I o As denominações de universidade, centro universitário e fa- 
culdade são privativas das instituições de educação superior, na forma de 
seus respectivos atos de credencia mento. 

§ 2 o A especialização por campos do saber de instiruições de edu- 
cação superior, a teor do parágrafo único do art. 52 da Lei n° 9.394, de 
1996, se fará na forma do art. 8 o desta Lei. 

§ 3 o A denominação de instituição de educação superior, especia- 
lizada por campo do saber, em especial no que se refere à pós- gradua cã o, 
também poderá, referir sua peculiaridade. 

Art. 11. As instituições de educação superior, para fins de determinação 
das prerrogativas que lhes são por esta Lei atribuídas, serão classificadas 
como universidades, cenrros universitários e faculdades, conforme o efe- 
tivo cumprimento dos requisitos perrinenres a cada ripo de instituição, 
especialmente os constantes nos arts. 13, 25 e 27 e seu parágrafo único, 
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respectivamente, c independentemente da sua denominação anterior a pu- 
blicação desta Lei. 

§ 1° A instituição de educação superior cujas prerrogativas de au- 
tonomia forem reduzidas em função de enquadramento, nos termos do 
caput, firmará protocolo de compromisso na forma do art. 10 da Lei n° 
10.861, de 14 de abril de 2004. 

§ 2 o Findo o prazo estipulado pelo protocolo de compromisso, 
a instituição passará a gozar das prerrogativas a que fizer jus e terá sua 
denominação alterada, conforme o cumprimento efetivo dos requisitos 
previstos por esta Lei. 

Art. 12, Sem prejuízo dos critérios utilizados pelo Ministério de Edu- 
cação, na supervisão das instituições de educação superior, considera-se 
avaliação positiva, em especial para os efeitos dos arts. 13, 25 e 27 e seu 
parágrafo único, a obtenção de conceitos satisfatórios de qualidade, situ- 
ados nos dois níveis superiores da escala estabelecida com base na Lei n° 
10.861, de 2004, em cada uma das dimensões e no conjunto de dimensões 
avaliadas. 

Parágrafo único. Com vista à redução de desigualdades sociais, 
regionais e locais, poderá o Ministério de Educação, em casos especiais, 
com base em indicadores apropriados, definir regiões e situações nas quais 
seja suficiente a obtenção de conceitos satisfatórios de qualidade, situados 
nos três níveis superiores da escala estabelecida com base na Lei n° 10.861, 
de 2004, em cada uma das dimensões e no conjunto das dimensões ava- 
liadas. 

SEÇÃO II 
DA UNIVERSIDADE 

Art. 13. Considera-se universidade, para os efeitos desta Lei, a instituição 
de educação superior que atenda, no mínimo, aos seguintes requisitos: 

I - estrutura pluridisciplinar, com oferta regular de no mínimo 
doze cursos de graduação em pelo menos três campos do saber, todos te- 
conhecidos c com avaliação posiriva pelo Ministério da Educação; 
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II - programas consotidados.de pós-graduaçáo, com no mínimo 
crés cursos de mestrado e um curso de doutorado, todos reconhecidos c 
com avaliação positiva pelo Ministério da Educação; ■ 

III - programas institucionais de exrensão em todos os campos do 
saber abrangidos pela instituição; 

IV - pelo menos um terço do corpo docenre cm regime de tempo 
integral ou dedicação exclusiva, e pelo menos a metade com titulação aca- 
dêm ica de mestrado ou doutorado. 

Parágrafo único. Sem prejuízo das exigências postas nos incisos III 
e IV deste artigo, as universidades tecnológicas e as demais universidades 
especializadas deverão arcndcr, no mínimo, aos requisitos de oito cursos 
de graduação, sendo seis em um único campo do saber, um curso de mes- 
trado ou um curso de doutorado, todos reconhecidos e com avaliação po- 
sitiva pelo Ministério da Educação, bem como de programa institucional 
de extensão em seu campo do saber precípuo. 

Art. 14. Observado o disposto nos arts. 52, 53 e 54 da Lei n° 9.394, de 
1996, a universidade, pública e privada, apresenta as seguintes caracterís- 
ticas; 

I - autonomia universitária, com as prerrogativas a ela inerentes; 

II - responsabilidade social ptópria das instituições de educação 
superior; 

III - indissociabilidade entre ensino, de pesquisa e de extensão; 

IV - geração de novos conhecimentos, nos programas de pós-gra- 
duação, de pesquisa c de extensão; 

V - observância dos seguintes preceitos: 

a) liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pen- 
samento, a arre, a ciência, a cultura c o saber; 

b) manutenção de padrões elevados de qualidade na formação 
de recursos humanos; 

c) pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas; 

d) articulação com a sociedade, cm especial com a comunida- 
de local e regional de sua inserção e situação; 

e) integração com os demais níveis e modalidades de ensino; 
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f) igualdade de condições para o acesso e permanência discen- 
te na instituição; 

g) inscrição gratuita para exame de acesso à educação superior 
para estudantes de baixa renda, conforme regulamento; 

h) gestão democrática e colegiada da instituição; 
i) valorização profissional dos docentes e servidores, récnicos e 
administrativos, da instituição. 

Art. 15. Sem prejuízo das atribuições asseguradas pelo art, 53 da Lei n° 
9.394, de 1996, a autonomia universirária compreende a autonomia didá- 
tico-cientírica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial. 

§ 1" A autonomia administrativa consiste na capacidade de auto- 
organização e de edição de normas próprias, no que concerne à escolha de 
seus dirigentes e à adminisrraçáo de recursos humanos e materiais. 

§ 2 o A autonomia de gestão financeira e patrimonial consiste na 
capacidade de gerir recursos financeiros e patrimoniais, postos à sua dis- 
posição pela União ou recebidos em doação, bem como os gerados pela 
própria instituição. 

§ 3 o A autonomia administrativa e a autonomia de gestão finan- 
ceira e patrimonial decorrem e estão subordinadas à autonomia didático- 
científica, como meios de assegurar a sua efetiv idade. 

Art. 16. A fim de garantir o exercício da autonomia didático-cicntífica, 
administrativa e de gestão, são asseguradas às universidades as seguintes 
prer rogativas: 

I- criar, organizar c extinguir, em sua sede ou campus autorizado, 
cursos c programas de educação superior, obedecendo às normas gerais da 
União, e quando for o caso, do respectivo sistema de ensino; 

[I - fixar os currículos de seus cursos e programai, observadas as 
diretrizes gerais pertinentes; 

[II - fixar seus objetívos pedagógicos, científicos, tecnológicos, ar- 
rísricos, culturais e sociais, bem como de educação para a democracia e 
cidadania; 

IV - fixar o número de vagas em seus cursos e programas, de acor- 
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do com a capacidade insritucional e as exigências do meio de seu entorno 
e área de influência; 

V -estabelecer periodicamente o calendário académico, observada, 
a duração mínima do período letivo determinada pela lei; 

VI - estabelecer planos, programai e projetos de pesquisa científi- 
ca e tecnológica, de produção artística e cultural e de extensão; 

VII - conferir graus, diplomas, certificados c outros títulos aca- 
démicos; 

VIII - registrar diplomas; 

IX - esrabelecer normas e critérios para seleção, admissão e exclu- 
são de seus estudantes, assim como para aceitação de transferências; 

X - promover a avaliação, interna c externa, de seus cursos e pro- 
gramas, cora a efetiva participação de professores, estudantes e demais 
profissionais da educação; 

XI - firmar contratos, acordos e convénios. 

Art. 17. A auto-organizaçáo da universidade írar-se-á pela elaboração e al- 
teração de estatuto, pelo qual suas atividades serão regidas, atendidas as 
peculiaridades regionais e locais. 

Art. 18. O estatuto da universidade deverá garantir a liberdade de pen- 
samento, a livre produção e transmissão do conhecimento e, em especial, 
assegurar: 

I - a organização da comunidade académica cm colegiados e ór- 
gãos de direção com capacidade decisória sobre assuntos relativos ao en- 
sino, à pesquisa, à extensão e, no que couber, à administração e ao plane- 
jamento; 

II - a participação em seus órgãos colegiados deliberativos de re- 
presentantes dos corpos docente e discente, dos servidores, técnicos e ad- 
ministrativos, e da sociedade civil, observada a participação majoritária de 
docentes em eretivo exercício na instituição; 

III - a proteção da liberdade académica contra qualquer exercício 
abusivo de poder, interno ou externo à instituição, no ensino, na pesquisa 
e na extensão; 
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IV - a gestão pluralista dqs recursos da instituição, de modo a 
garantir a continuidade justificada de programas e projetos de ensino, pes- 
quisa e extensão; 

V- a organização de conselho comunitário social, constituído por 
representantes da sociedade civil, da própria instituição e da administra- 
ção pública, direta e indircta, responsável pela supervisão e acompanha- 
mento de suas atividades; 

VI - a prévia tipificação de in fiações disciplinares e de suas cor- 
respondentes penalidades, para os corpos docente e discente e para os ser- 
vidores, técnicos e administrativos, bem como a regulação dos processos 
administrativos para sua apficação; 

Vil - pianos de carreira para o corpo docente e para os servidores, 
técnicos e administrativos; 

VIII - a institucionalização do planejamento das atividades es- 
truturais da universidade como atribuição de exercício permanente pela 
instituição. 

Art. 19. Na organização da unívers idade, o estatuto deverá prever ao me- 
nos um colegiado superior de gestão, que funcionará como órgão máximo 
de decisão quanto às atividades d idático- científicas, administrativas e fi- 
nanceiro-patrimoniais, e como instância rccursal definitiva no âmbito da 
instituição. 

Art. 20. O conselho comunitário social, constituído com a finalidade de 
assegurat a participação da sociedade em assuntos relativos ao ensino, à 
pesquisa, à extensão, à administração e ao planejamento da universidade, 
terá as seguintes prerrogativas, sem prejuízo de outras que lhe possam ser 
estatutariamente conferidas: 

I - viabilizar amplo conhecimento público das atividades estru- 
turais da universidade, com vista à avaliação social de sua efetividade en- 
quanto instituição; 

II - opinar sobre o desempenho da universidade, mediante relató- 
rios periódicos, os quais serão ob ri gato tia mente considerados no processo 
de avaliação da instituição, estabelecido pela Lei n° 10.861, de 2004; 
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III - examinar e opinar sobre o atendimento, pela instituição, do 
disposto nos arts. 13, 14 e 18 desta Lei; 

IV - emitir relatório de avaliação quanto ao Plano de Desenvolvi- 
mento Institucional da universidade; 

V - elaborar e encaminhar subsídios para a fixação das diretrizes e 
da política geral da universidade, bem como opinar sobte todos os assun- 
tos que lhe lorcm submetidos. 

Parágrafo únko. O conselho comunitário social será constituído 
pelo reitor da universidade, que o presidirá; pelo vice-reitor, que o subs- 
tituirá em seus impedimentos; por representantes do Poder Público de 
qualquer nível de governo; e, sempre com participação majoritária, por 
representantes de entidades de fomento científico e tecnológico, entidades 
corporativas, associações de classe, sindicatos e da sociedade civil. 

Art. 21. As universidades, na forma de seus estatutos, poderão organizar 
os seus cursos de graduação, na sua totalidade ou em parte, em períodos 
de formação, os quais atenderão aos seguintes critérios: 

I - estudos de formação geral, em quaisquer campos do saber, com 
a duração mínima de quatro semestres, com vista a; 

a) formação humanística e interdisciplinar; 

b) realização de estudos preparatórios para os períodos poste- 
riores de formação; 

c) orientação para a escolha de carreira profissional. 

II - estudos de formação profissional, em campo do saber especifi- 
co, de acordo com a estrutura curricular estabelecida pela instituição. 

§ I o Os estudos de formação geral não implicam habilitação pro- 
fissional, 

§ 2 o Peta conclusão dos estudos de formação geral, o estudante 
receberá certificado de estudos superiores, com validade académica de âm- 
bito nacional, como prova da formação recebida por seu titular, 

§ 3 o O atendimento do disposto no inciso I deste artigo será consi- 
derado positivamente na avaliação das instituições de educação superior. 

Are. 22. Para efeito da estruturação dos períodos de formação, as dis- 
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dplinas ou atividades oferecidas pelas universidades serão agrupadas em 
conjuntos de disciplinas ou atividades de formação geral e de disciplinas 
ou atividades de formação profissional. 

Art. 23. As disciplinas ou atividades de formação geral que tiverem ca- 
ráter genérico por campo do saber poderão ser agrupadas em conjuntos 
próprios, para o efeito de constituírem fase preparatória aos estudos es- 
pecíficos de formação profissional nos cursos pretendidos em um mesmo 
campo. 

Art. 24. Sem prejuízo da organização e pré-requisitos curriculares dos cur- 
sos oferecidos, poderá ser facultado ao estudante, desde o seu ingresso, 
matricular- se livremente nas disciplinas ou atividades do período de estu- 
dos de formação geral ou de formação profissional. 

SEÇÃO III 
DO CENTRO UNIVERSITÁRIO 

Art. 25. Considera-se centro universitário, para os efeitos desta Lei, a ins- 
tituição de educação superior que atenda, no mínimo, aos seguintes re- 
quisitos: 

I - estrutura pluridisciplinar da instituição, com oferta regular de 
no mínimo seis cursos de graduação em no mínimo dois campos do saber 
específicos, todos reconhecidos e com avaliação positiva pelo Ministério 
da Educação; 

II - programa institucional de extensão, cm pelo menos dois dos 
campos de saber, nos quais mantenha cursos de graduação; 

III - um quinto do corpo docente, pelo menos, em regime de tem- 
po integral ou dedicação exclusiva, e pelo menos um terço com titulação 
académica de mesrrado ou doutorado. 

Parágrafo único. Sem prejuízo da exigência posta no inciso III des- 
te artigo, os centros universitários tecnológicos e os demais centros uni- 
versitários especializados deverão atender, no mínimo, aos requisitos de 
quatro cursos de graduação em um único campo do saber, todos reconhe- 
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eidos c com avaliação positiva pelo .Ministério da Educação, bem como 
programa institucional de extensão no mesmo campo. 

Art. 26. O centro universitário poderá exercer as prerrogativas dispostas 
no art. 16 desta Lei, com exceção da constante do inciso 1. 

§ I o O centro universitário poderá propor, no mesmo campo do 
saber, a criação de cursos congéneres aos cursos de graduação, nos quais 
obtiver avaliação positiva, na forma do art. 12, caput, desta Lei, 

§ 2 o A aprovação da congenereida.de e a definição do número ini- 
cial de vagas serão feitas peio Ministério da Educação, com prioridade de 
análise e procedimento sumário, de acordo com a capacidade institucional 
e as exigências do melo de seu entorno e área de influência. 

SEÇÁOIV 
DA FACULDADE 

Art. 27. As faculdades poderão exercer as prerrogativas dispostas no art. 
16 desta Lei, com exceção das constantes dos incisos I, IV, e VIII. 

Parágrafo único. Poderão ser estendidas à faculdade, quanto aos 
cursos de graduação nos quais bouver obtido avaliação positiva, na forma 
do art. 12, caput, desta Lei, no ato de reconhecimento c nas renovações de 
reconhecimento posteriores, as seguintes atribuições de autonomia didáti- 
co-científica próprias das universidades: 

I - ampliar o número de vagas, até o iimite máximo de 50% (cin- 
quenta por cento) das vagas existentes, em cada etapa de renovação; 

II - registrar os diplomas conferidos. 

SEÇÃO V 
DO PIANO DE DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL 

Art. 28. As instituições de educação superior deverão elaborar, tendo por 
base seu planejamento estratégico, Plano de Desenvolvimento Institucio- 
nal - PDL a cada período de cinco anos, que conterá: 

I - apresentação das perspectivas de evolução da instituição no 
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período de vigência do plano; 

II - o projcto pedagógico da instituição; 

III - o projeto de desenvolvimento regional e local da instituição, 
conforme o disposto na Lei ri a 10.861, de 2004, de modo a que a institui- 
ção alcance: 

a) atender às necessidades do desenvolvimento económico, so- 
cial, cultural, científico e tecnológico nacional e regional, em especial pelo 
esrudo c elaboração de temáticas regionais; 

b) atender a demandas específicas de grupos e organizações 
sociais, inclusive do mundo do trabalho, urbano c do campo; 

c) integra r-se com a sociedade, em especial com as populações 
de seu entorno ou área de influência. 

IV - os instrumentos de integração com a sociedade em geral, e 
com as comunidades locais e regionais de sua inserção, bem como com a 
comunidade académica c científica, de modo a viabilizar pleno conheci- 
mento público de suas atividades estruturais. 

§ I o O PDr deverá trazer: 

I - o histórico da instituição, contendo sua implantação e evolu- 
ção; 

II - a descrição da situação atual da instituição, mediante dados 
quantitativos e qualitativos comprovados, ou cuja comprovação possa ser 
solicitada a qualquer tempo; 

III - a estrutura organizacional e de gestão da instituição, bem 
como de órgãos e entidades congéneres, auxiliares e subsidiários, mantidos 
diretamente ou através de entidade mantenedora comum; 

IV - os objetivos e metas que a instituição se propõe a realizar, no 
ensino, na pesquisa e na extensão, inclusive mediante projetos de expansão 
e qualificação institucional, com especial adequação ao disposto no art. 3 o 
desta Lei; 

V - os critérios de seleção pública para admissão de docentes e 
servidores, técnicos e administrativos; 

VI - a indicação orçamentária dos recursos financeiros de que 
dispõe, com a especificação de sua fonte, incluídas as receitas próprias 
geradas por suas atividades e serviços, com sua alocação à realização dos 
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objetivos e metas propostos, em especial oovos i n vesti me rtros; 

VII - a indicação orçamentária dos recursos financeiros necessá- 
rios à reali'«tçáo dos objetivos e meças propostos, cm especial novos in- 
vestimentos os quais dependam de serem obtidos em fontes estranhas à 
instituição; 

VIII - o orçamento do exercício financeiro corrente da instituição, 
bem como o orçamento plurianual dos exercícios financeiros seguintes e 
as dirctrizes orçamentárias aplicáveis; 

IX - proposta de termo de compromisso de atendimento, a ser 
firmado pela instituição com o Ministério da Educação, dos objetivos e 
metas especificados no PDl, em especial quanto aos projetos de expansão 
e qualificação institucional propostos. 

§ 2° A apresentação da perspectiva de evolução será tundamen- 
tada em auto-avaliaçáo da instituição, indicando suas potencialidades e 
carências e a proposta para sua otimizaçáo e correçáo. 

5 3 o O projeia pedagógico da instituição conterá: 

I - finalidades e objetivos da instituição, explicitado em documen- 
tos oficiais; 

II - práticas pedagógicas e administrativas relacionadas - com os 
obietivos centrais da instituição, identificando resultados esperados, difi- 
culdades, carências, possibilidades e porencialtdades; 

III - a política para o ensino, a pesquisa, a pós-graduaçáo, a ex- 
tensão e as receprivas normas de operacionalização, incluídos os procedi- 
mentos para estímulo à produção académica, às bolsas de pesquisas, de 
monitoria e demais modalidades de incentivo à pesquisa; 

IV - práticas institucionais que estimulam a melhoria do ensino, a 
formação docente, o apoio ao estudante, a interdisciplinaridade, inovações 
didático-pedagógicas e o uso das novas tecnologias no ensino; 

V - relevância social e científica da pesquisa em relação aos obje- 
tivos institucionais; 

VI - vínculos e contribuição da pesquisa para o desenvolvimento 
local ou regional; 

VII - politicas e práticas institucionais e pesquisa para a formação 
de pesquisadores; 
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VIII - articulação da pesquisa com as demais atividades académi- 
cas; 

IX - concepção de extensão e de atuaçào social afirmada no PDI; 

X - articulação das ativ idades de extensão com o ensino e a pes- 
quisa e com as necessidades e demandas do enrorno social; 

XI - projeto de avaliação e acompanhamento das atividades acadé- 
micas de ensino, pesquisa e extensão, planejamento e gestão; 

XII - infra-cstrutura física c académica, bem como a adequação 
da infra-estrutura para o arendimento aos portadores de necessidades es- 
peciais. 

§ 4 o O termn de compromisso, observadas a natureza jurídica, 
tipo institucional, identidade e características peculiares à instituição, de- 
verá iden ri ficar o interesse público e a responsabilidade social que lhe são 
próprias e, ademais dos ohjetivos e metas especificados no PDI, conrer 
também os comprometimentos e vinculações com a promoção das seguin- 
tes ações: 

I - melhoria continuada da qualidade da educação superior ofe- 
recida , em especial nos cursos de graduação, nas atividades de ensino, 
pesquisa e exrensão; 

II - oferta e expansão das atividades que envolvam a prestação de 
serviços essenciais às comunidades, mesmo sem remuneração ou retorno 
financeiro para a instituição, inclusive sob a forma de programas de exten- 
são institucionalizados; 

III - atendimento das necessidades básicas de manutenção, melho- 
ria e expansão dos hospitais, centros de saúde e outros estabelecimentos 
congéneres vinculados à instituição, os quais funcionem como hospitais- 
escola ou equivalentes, em atividades de ensino, pesquisa e extensão; 

IV - políticas e programas de ações afirmativas de promoção igua- 
litária e inclusão social, com vista ao disposro no inciso III do art. 4 o e, no 
que couber, nos arts. 47 a 51 desta Lei; 

V - manutenção da área física e instalações da instituição, com 
especial proteção e preservação de bens característicos do patrimônio cul- 
tural brasileiro ou universal, integrados em seu patrimônio institucional. 

§ 5 o O PDI, e o correspondente termo de compromisso proposto 
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com base em seus cometidos, deverão ser aprovados pelo colegiado supe- 
rior de gestão da instituição. 

Art. 29. O PDI constitui termo de compromisso da instituição de educação 
superior perante o Ministério da Educação, cujos posteriores aditamentos 
dependem de análise prévia e homologação por parte deste último. 



TÍTULO II 
Do Sistema federal Da Educação Superior 

CAPÍTULO I 
Disposições Gerais 

Art, 30, O Sistema Federal da Educação Superior compreende as institui- 
ções de educação superior, públicas federais c privadas, c os órgãos, enti- 
dades e serviços públicos de caráter normativo, adminisrrarivo e de apoio 
técnico existentes no âmbito da União. 

§ I o O Sistema Federal da Educação Superior tem como órgão 
normativo o Conselho Nacional de Educação, na forma da lei, e como 
órgão executivo o Ministério da Educação. 

§ 2 o O Sistema Federal da Educação Superior contará com o 
Fórum Nacional da Educação Superior, órgão consultivo da Câmara de 
Educação Superior do Conselho Nacional de Educação, como instância 
de articulação com a sociedade. 

§ 3 o O Fórum Nacional da Educação Superior se reunirá periodi- 
camente, por convocação da Câmara de Educação Superior do Conselho 
Nacional de Educação, a quem cabe a sua coordenação, e será obrigatoria- 
mente ouvido durante a elaboração dos Planos Nacionais de Educação. 

§ 4 o Os sistemas estaduais de educação superior poderão instituit 
órgãos equivalentes ao Fórum Nacional de Educação Superior, os quais se 
intitularão, em regime de colaboração. 
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Art. 31. O Sistema Federai da Educação Superior, objetivando a oferta uni- 
versal de oportunidades de acesso às instituições de educação superior, e a 
redução de desigualdades sociais c regionais, operará segundo as seguintes 
diretrizes: 

I - coordenação e planejamento das politicas públicas em educação 
superior; 

II - democratização da gestão e administração das políticas públicas 
em educação superior; 

III - participação da sociedade civil, inclusive de grupos sociais c 
étnico-radaís específicos; 

IV - colaboração entre os órgãos e entidades da administração pú- 
bica federal, direta e indireta, em especial com as entidades de fomento ao 
ensino e à pesquisa cientifica e tecnológica; 

V - colaboração com os sistemas de educação superior dos Estados; 

VI - articulação entre os diferentes níveis de ensino; 

VII - promoção da qualidade da educação superior, pela valorização 
do processo de avaliação institucional; 

VIII - garanria de condições dignas de trabalho aos professores, pes- 
quisadores e servidores, récnicos e administrativos. 

Art, 32. O Sistema Federal da Educação Superior será articulado com o Sis- 
tema Único de Saúde - SUS, de modo a garantir orientação intersetorial ao 
ensino e à prestação de serviços de saúde, mediante decisão compartilhada 
quanro às normas regulatórias aplicáveis, resguardados os âmbitos de com- 
petência do Ministério da Educação e do Ministério da Saúde. 

§ 1° A criação de cursos de graduação em medicina, odonrologia, 
psicologia, enfermagem, farmácia, fonoaudiologia, nutrição, terapia ocupa- 
cional, fisioterapia e biomedkina, por universidades e demais instiruiçôes de 
ensino superior, deverá ser submetida à manifestação do Conselho Nacional 
de Saúde. 

§ 2 o O Conselho Nacional de Saúde deverá maoifestar-se no prazo 
máximo de cento e vinte dias, contados da data do recebirnenro do processo 
remetido pela Secretaria de Educação Superior do Ministério da Educação. 
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Art. 33. A União, mediante convénios, poderá delegar aos Estados com- 
petência para autorização e supervisão do funcionamento de instituições 
privadas de educação superior não-universitárias, cabendo a definição de 
diretrizes complementares ao sistema de ensino estadual cotres pendente, 

CAPÍTULO II 
Das Instituições Federais De Educação Superior 

SEÇÃO I 
DAS UNIVERSIDADES FEDERAIS 

Art. 34. As universidades federais são pessoas jurídicas de direito público, 
instituídas e mantidas pela União, criadas ou com instituição autorizada 
por lei, sob qualquer das formas admitidas em direito, e dotadas das prer- 
rogativas inerentes à autonomia universitária, na forma da Constituição. 

§ I o As universidades federais, mesmo quando detenham estru- 
tura de direito privado, regem-se por regime jurídico próprio, na forma 
estabelecida pela Constituição e por esta Lei, pela Jci de sua criação ou de 
autorização de sua instituição, e pelos seus Estatutos. 

§ 2 o As universidades federais podetão utilizar, para ingresso aos 
seus cursos de graduação, os resultados dos exames nacionais de avaliação 
de desempenho escolar básico, total ou parcialmente, que serão: 

[ - obrigatórios para todos os conclui nres do Ensino Médio e de- 
mais egressos deste nível de ensino, em qualquer de suas modalidades, a 
partir da vigência desta Lei; 

II - optativos para os concluiu tes do Ensino Médio e demais egres- 
sos deste nível de ensino, em qualquer de suas modalidades, antes da vi- 
gência desta Let. 

§ 3 o Aos centros universitários federais e às faculdades federais se 
aplica, no que couber, o disposto no presente capítulo. 

Art. 35. A universidade federal obedecerá aos princípios de: 

I - ind is sociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão; 

II - função social do ensino, da pesquisa e da extensão; 
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III - interação permanente com a sociedade e o mundo do traba- 
lho, urbano e rural, orientando a formação de educadores do campo e o 
desenvolvimento sustentável do campo; 

IV - integração com os demais níveis c modalidades de ensino; 

V - igualdade de condições para o acesso e permanência discente 
na instituição; 

VI - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensa- 
mento, a arte, a cultura c o saber; 

VII - pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas; 

VIII - garantia de qualidade académica; 

IX - gestão democrática e colegiada; 

X - eficiência, probidade e racionalização na gestão dos recursos; 

XI - valorização profissional dos docentes e técnico-administra- 
tivos; 

XII - gratuidade do ensino de graduação e de pós-graduação. 

Art. 36. São finalidades da universidade federal: 

I - gerar, transmitir e disseminar o conhecimento, em padrões 
elevados de qualidade e equidade; 

II - formar profissionais nos diferentes campos do saber, amplian- 
do o acesso da população à educação superior; 

III - valorizar o ser humano, a cultura e os saberes; 

IV - promover a formação humanista do cidadão com a capacida- 
de crítica frente à sociedade e ao Estado; 

V - promover o desenvolvimento científico, tecnológico, económi- 
co, social, artístico e cultural; 

VI - conservar e difundir os valores éticos e de liberdade, igualda- 
de e democracia; 

VII - estimular a solidariedade humana na construção da socieda- 
de e na estruturação do mundo da vida e do trabalho; 

VIII - educar para a conservação e a preservação da natureza; 

IX - propiciar condições para a transformação da realidade visan- 
do à justiça social e ao desenvolvimento auto-sustenrável; 



63 



X- estimular o conhecimento e a busca de soluções de problemas 
do mundo contemporâneo, em particular os regionais e nacionais. 

Art, 37. A universidade rederal reger-se-á por seu estatuto, aprovado pelo 
respectivo colegiado superior e pelo Conselho Nacional de Educação, cm 
decisão sujeita a homologação pelo Ministro da Educação. 

Art. 38. Observado o disposto no art. 16 desta Lei, são asseguradas à uni- 
versidade federal, para garantir o exercício da autonomia administrativa, 
sem prejuízo de outras que venham a ser estabelecidas, as prerrogativas 
de: 

I - organiza r-se internamente da. forma mais conveniente e com pa- 
ri vel com sua peculiaridade, estabelecendo suas instâncias decisórias; 

II - estabelecer a política geral de administração da instituição; 

III - elaborar e reformar seus estatutos e regimentos; 

IV - escolher seus dirigentes, na forma de seu estatuto; 

V - estabelecer seu quadro de pessoal, criando, Transformando e 
extinguindo cargos e funções, no limite de sua capacidade orçamentária; 

VI - remunerar serviços extraordinários e arividades especiais, 
conforme definição do conselho superior da instituição; 

VII - admitir, nomear, promover, demitir e exonerar pessoal; 
VIU - organizar a distribuição das arividades de ensino, pesquisa 

e extensão; 

IX - autorizar o afastamento de seu pessoal para qualificação e 
atualizaçáo e para participação cm arividades científicas, tecnológicas, ar- 
tísticas, culturais e de representação; 

X - estabelecer normas e exercer o poder disciplinar relativamente 
ao seu quadro de pessoal e ao corpo discente; 

XI - firmar contratos, acordos e convénios. 

Parágrafo único. As prerrogarivas previsras nos incisos V e VI deste 
artigo serão exercidas com observância dos planos de carreira nacional, 
para os docentes e para os servidores, récnícos e administrativos, com piso 
salarial assegurado em ambas as categorias, e ingresso exclusivamente por 
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concurso público de provas e títulos. 

Art. 39. Os estatutos das universidades federais deverão prever a forma de 
escolha de seus dirigentes máximos, reitor e vice-reitor, mediante eleição 
direra pela comunidade universitária. 

Parágrafo único. O colegiado superior da instituição regulamen- 
tará o processo de eleição direta de seus dirigentes, com observância dos 
seguintes preceitos: 

I - a votação dos integrantes da comunidade universitária será uni- 
nominal e secreta; 

II - a eleição do Reitor importará a do Vice- Reitor com ele regis- 
trado; 

III - o resultado eleitoral será calculado, entre os montantes de 
votos válidos dos corpos docente, discente e dos servidores, técnicos e ad- 
ministrativos, com observância da ponderação estabelecida no estatuto da 
instituição. 

Art. 40. É assegurada à univetsidade federal, para garantir o exercício 
da autonomia de gestão financeira c patrimonial, sem prejuízo de outras 
açóes que venham a ser estabelecidas, a liberdade de; 

I - propor e executar seu orçamento, em conformidade com os 
limites estabelecidos pela União; 

II - remanejar os recursos oriundos da União e as receitas próprias, 
inclusive rendimentos de ca pilai, entre rubricas, programas ou categorias 
de despesa; 

III - gerir seu património; 

IV - receber doações, heranças e legados e estabelecer cooperação 
financeira com entidades privadas; 

V - receber subvenções c estabelecer cooperação financeira com 
entidades públicas; 

Parágrafo único. A universidade federal pubi içará anualmente o 
balanço das receitas auferidas e das despesas efetuadas. 



65 



SEÇÁp II 

DO FINANCIAMENTO DAS INSTITUIÇÕES FEDERAIS DE 

EDUCAÇÃO SUPERIOR 

Art. 41. A União apJicará, anualmente, nas instituições federais de educa- 
ção superior, nunca menos de setenta e cinco por cento da receita constitu- 
cionalmente vinculada à manutenção e desenvolvimento do ensino. 

Parágrafo único. Fica deduzida da base de cálculo a que se refere o 
caput a compiemen tacão da União aos Fundos de Manutenção e Desen- 
volvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Edu- 
caçãOj nos termos do art. 00, incisos IV e V, das disposições transitórias 
da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional 



Art. 42. A participação de cada instituição federal de educação superior 
nos recursos destinados pela Untão a manutenção e desenvolvimento do 
ensino não poderá ser inferior ao montante recebido, a mesmo título, no 
exercício financeiro imediatamente anterior. 

§ I o O montante a receber, na forma do caput, será acrescido dos 
recursos necessários para cobrir o aumento: 

I - de despesas de pessoal, pela concessão de vantagens ou aumen- 
to de remuneração, pela criação de cargos, empregos e funções ou altera- 
ção de estruturas de carreira, e pela admissão ou contratação de pessoal, 
a qualquer título; 

1! - de despesas de custeio, considerada a variação média dos pre- 
ços dos insumos essenciais às atividades de ensino e pesquisa, conforme 
regulamento; 

§ 2 o Exclucm-se do cálculo a que se refere o caput: 

I - os recursos alocados às instituições federais de educação supe- 
rior pelas entidades públicas de fomento ao ensino e à pesquisa científica e 
tecnológica e por suas congéneres privadas. 

II - os recursos alocados às instituições federais de educação supe- 
rior, por força de convénios, contratos, programas e projetos de coopera- 
ção, por órgãos e entidades públicos federais não participantes do Sistema 
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Federal cia Liducação Superior, por outros órgãos e entidades públicos, 
federais ou não, bem como por organizações internacionais. 

III - as receitas próprias das instituições federais de educação su- 
perior, geradas por suas atividades e serviços. 

§ 3 o Os excedentes financeiros de cada exercício serão automati- 
camente incorporados ao exercício seguinte, e não serão considerados na 
fixação do montante a que se refere o caput. 

Art. 43. As despesas com i nativos e pensionistas das instituições federais 
de educação superior, sem prejuízo de seus direitos específicos, correrão à 
conta do Tesouro Nacional, mediante a locação de recursos de fontes que 
não as referidas no art. 41. 

Art. 44. Os recursos destinados a cada instituição federal de educação 
superior, na forma do art. 42, para efeito de orçamentação global nas mes- 
mas entidades, deverão ser repassados pela União sob a forma de dotações 
globais. 

§ I o A partir do exercício de 2006, até o exercício de 2008, o Po- 
der Executivo deverá implantar progressivamente, nas instituições federais 
de educação superior, o regime de orçamentação global, bem como a reali- 
zar a liberação de recursos mediante duodécimos mensais, 

§ I a As instituições federais de educação superior deverão se habi- 
litar à gestão autónoma dos recursos que lhes forem destinados, no regime 
de orçamentação global, pelo atendimento de indicadotes institucionais 
de gestão e desempenho. 

§ 3" As instituições federais de educação superior hábil iradas à 
gesrão autónoma dos recursos que lhes forem desri nados, no regime de 
orçamentação global, terão as suas fundações de apoio descrede n cia d as 
pelo Ministério da Fiducação c pelo Ministério da Ciência e Tecnologia, 
que estabelecerão prazo para a revisão das relações da instituição mantidas 
com suas fundações de apoio quanto aos convénios, contratos, acordos e 
ajustes com estas firmados. 

Art. 45- Caberá a cada instituição federal de educação superior elaborar e 
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executar seu orçamento, discriminando entre despesas de pessoal, outros 
custeios e capital, incluindo ó montante e a destinação dos recursos, inclu- 
sive os oriundos de outras fontes, assegurada a possibilidade de remaneja- 
menros entre rubricas, programas ou categorias de despesa. 

Parágrafo único. As instituições federais de educação superior, res- 
ponsáveis pela manutenção de hospitais, centros de saúde e outros estabele- 
cimentos congéneres, que funcionem como hospitais -escol a ou equivalen- 
tes, deverão manter orçamentação separada para esses estabelecimentos. 

Art. 46. As instituições federais de educação superior, na elaboração de 
seus Planos de Desenvolvimento Institucional, especificarão os objetivos 
e metas que se propõem a realizar no ensino, na pesquisa e na extensão, 
com especial destaque aos projetos de expansão c qualificação institucio- 
nal propostos, a que se refere o art. 28, § 1 o , VIII desta Lei. 

§ I o O PDI deverá especificar a fonte dos recursos, incluídas as 
receitas próprias geradas por suas ativ idades e serviços, necessários à re- 
alização dos objetivos c metas propostas, cm especial quando impliquem 
em novos investimentos, destinados a suportar os projetos de expansão e 
qualificação institucional. 

§ 2 a Os objetivos e metas especificados no PDI set virão de base 
para a celebração de protocolo de compromisso de seu atendimento, entre 
as instituições iederais de educação superior e o Ministério da Educação, 
cm especial quanto aos projetos de expansão e qualificação institucional 
que dependam de novos investimentos. 

§ 3 o Os recursos correspondentes aos projetos de expansão e qua- 
lificação institucional, especificados no PDI, serão alocados, em cada exer- 
cício, sob a forma de contribuição orçamentária complementar, liberada 
juntamente com os duodécimos mensais, até o primeiro dia de cada mês. 

§ 4° Respeitado o disposto no art. 41, a expansão das instituições 
federais de educação superior será definida pelo Ministério da Educação 
mediante análise do PDI de cada instituição e respectiva avaliação de de- 
sempenho, segundo critérios definidos em regulamenro. 
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SEÇÃO III 
DAS POLITICAS E AÇÕES AFIRMATIVAS PÚBLICAS 

Art, 47. As instituições federais de educação superior deverão elaborar e 
implantar, na forma estabelecida cm seu PDI, programas de açóes afirma- 
tivas de promoção igualitária e inclusão social, que atendam ao disposto 
no inciso LII do art. 4 o desta Lei. 

An. 48. As instituições federais de educação superior reservarão, a título 
geral, em cada concurso de seleção para ingresso nos cursos de graduação, 
no mínimo, cinquenta por cento de suas vagas para estudantes que te- 
nham cursado integralmente o ensino médio em escolas públicas. 

Art. 49. Em cada instituição federal de educação superior, as vagas de que 
trata o art. 48 serão preenchidas por uma proporção mínima de autodecla- 
rados negros e indígenas igual à proporção de pretos, pardos e indígenas 
na população da Unidade da Federação onde está instalada a instituição, 
segundo o último Censo do Instituto Brasileiro de Geografia c Estatística 
- IBGE, 

Parágrafo único. No caso de não preenchimento das vagas segun- 
do os critérios do caput, as remanescentes deverão ser completadas por 
estudantes que tenham cursado integralmente o ensino médio em escolas 
públicas. 

Art. 50. No prazo máximo de dez anos, as instituições federais de edu- 
cação superior deverão progressivamente haver alcançado o atendimento 
pleno dos critérios de proporção estabelecidos nos arts. 48 c 49 desta I.ei, 
em todos e cada um de seus cursos de graduação, segundo crapas fixadas 
em cronograma constante de programa de ação afirmativa promovido pela 
instituição com esse objetívo específico. 

§ I o Para os efeitos do disposto no caput, as instituições federais 
de educação superior poderão estabelecer um diferencial máximo aceitável 
entre o desempenho dos candidatos beneficiados pelo programa de ação 
afirmativa e dos demais candidatos a ingresso pelo sistema geral, tal como 
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apurado no processo scictivo adorado. pela instituição para acesso aos seus 
cursos de graduação. 

§ 2° A implantação de programas de ação afirmariva, direciona- 
dos a cursos de graduação específicos, em hipótese alguma servirão para 
restringira reserva geral de vagas fixadas nos arts. 48 e 49 desta Lei. 

Art, 51. Sempre que a instituição federal de educação superior promova 
concurso de seleção para ingresso nos cursos de graduação, o qual detenha 
características especiais, a forma de adequação ao disposto nesta Seção 
deverá consrar, de modo fundamentado, do PDL 

SEÇÃO IV 
DO A POIO AO ESTUDANTE 

SUBSEÇÃOI- DA ASSISTÊNCIA ESTUDANTIL 

Art. 52. A Caixa Económica Federal fica autorizada a realizar concurso 
anual especial com destinação da renda líquida exclusivamente para o fi- 
nanciamento de programas de assistência estudantil a estudantes de baixa 
renda do sistema federal da educação superior, referente a todas as moda- 
lidades de Lotcrias Federais existentes, regidas pelo Decreto-Lei no 204, 
de 27 de fevereiro de 1967, e pelas demais normas aplicáveis, e mediante 
aprovação das respectivas regias pelo Ministério da Fazenda. 

Parágrafo único. Na seleção dos estudantes beneficiários dos pro- 
gramas a que se refere o caput deverá ser observada proporção mínima de 
autode cl arados negros e indígenas igual a proporção de pretos, pardos c 
indígenas na população, segundo o último Censo do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Esratística - IBGE. 

Art. 53. Considera-se renda líquida o valor resultante da renda bruta aufe- 
rida pela extração especial instituída por esta Lei, deduzidas as importân- 
cias relativas ao custeio da administração, ao valor desrinado à premiaçáo, 
ao montante de que trata o art. 2o, inciso VIII, da Lei Complementar no 
79, de 7 de janeiro de 1994, e um por cento da receita bruta para o orça- 
mento da seguridade social. 
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Art. 54. Os recursos oriundos da extração especial, prevista nos termos 
desta Lei, serão repartidos na forma do artigo anterior c creditados pela 
Caixa Económica Federal ate o décimo dia subsequente ao da realização 
do sorteio respectivo. 

Art. 55. Não se aplica aos prémios pagos em função desta extração anual 
especial o disposto no are. 14 da Lei no 4.506, de 30 de novembro de 
1964, c o disposto no art. 676 do Decreto no 3-000, de 26 de março de 
1999. 

SUBSEÇÃO II - DO PRIMEIRO EMPREGO ACADÉMICO 

Art. 56. As instituições de educação superior do sistema federal de ensino 
c do sistema de ensino dos Estados e do Distrito Federal ficam autoriza- 
das a adotar, com as adaptações trazidas por esta subseçáo, as regras para 
seleçáo de estudantes, celebração de contratos de trabalho e acesso à sub- 
venção económica, previstas pelos arts. 2o, 2o-A e 5o da Lei no 10.748, de 
22 de outubro de 2003, que instituiu o Programa Nacional de Estímulo 
ao Primeiro Emprego - PNPE. 

§ I o As regras desta Lei destinam-se apenas à celebração de con- 
craros de trabalho cm atividades de extensão, por estudantes matriculados 
em curso de graduação, e em atividades de ensino, como instrutores ou 
monitores, por estudantes matriculados em programas de pós- graduação, 
na mesma instituição superior de ensino. 

§ 2° Não se aplicam aos contratos previstos no capui deste artigo 
as disposições da Lei no 10.748, de 2003, relativas à execução e à fiscaliza- 
ção do PNPE pelo Ministério do Trabalho c Emprego, ao cadastra mento 
de estudantes e mantenedores, bem como todas as demais disposições in- 
compatíveis com os contratos de trabalho previstos nesta subseçáo. 

Art. 57- Serão empregados os estudantes com idade entre dezesseis e vin- 
te e quatro anos, cm situação de desemprego involuntário, que atendam 
cumulativamente aos seguintes requisitos: 

1 - não tenham tido vínculo empregatício anterior; 
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II - sejam membros de famílias com renda mensal per capita de 
até um salário mínimo e meio, incluídas nessa média eventuais subvenções 
económicas de programas congéneres e similares, nos termos do disposto 
pelo art. II da Lei no 10748, de 2003; 

III - estejam maiticulados c frequentando regularmente curso de 
graduação ou programas de pós-graduaçâo em estabelecimento de insti- 
tuição de educação superior pública do sistema federal de ensino ou do 
sistema de ensino dos Estados e do Distrito Federal, ou cursos de educação 
de jovens e adultos, nos termos dos arts. òl e 38 da Lei no 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996. 

Art. 58. O disposto no § I o do an. 2o da Lei no 10.748, de 2003, não se 
aplica aos empregos criados ao amparo da presente Lei, 

Art. 59. Os contratos de trabalho poderão ícr celebrados por tempo inde- 
terminado ou determinado, nos termos da CLT, 

Parágrafo único. Os contratos de trabalho deverão ter duração mí- 
nima de 12 (doze) meses, observado o prazo máximo para conclusão do 
curso de graduação ou sequencial de formação específica frequentado pelo 
estudante contratado. 

Art. 60. Fica o Poder Executivo autorizado a conceder subvenção eco- 
nómica à geração de empregos destinados a estudantes que atendam aos 
requisitos fixados no art. 2 o desta Lei. 

§ I o As instituições de educação superior que contratarem estu- 
dantes nos termos desta stibseção receberão a subvenção económica de 
que trata este artigo, na forma e no valor previstos pela Lei n° 10.740, de 
2003. 

§ 2 o No caso de contratação sob regime de tempo parcial, o valor 
das parcelas referidas no § I o será proporcional. 

§ 3 o A concessão da subvenção económica prevista neste artigo 
fica condicionada à disponibilidade dos recursos financeiros, que serão 
distribuídos na forma definida pelo Ministério do Trabalho e Emprego. 
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Art. 61. As despesas com a subvenção económica de que trata o artigo 
anterior correrão à conta das dotações orçamentárias consignadas anu- 
almente ao Ministério do Trabalho c Emprego, observados os limites cie 
movimentação e empenho c de pagamento da programação orçamentária 
e financeira anual. 

Art, 62, As instituições de educação superior do sistema federal e do sis- 
tema de ensino dos Estados e do Distrito Federal disciplinarão a oferta 
de vagas e a seleção de estudantes a serem contratados nos termos desta 
subseçáo. 

Art. 63. A execução dos contratos de trabalho será fiscalizada pelo Minis- 
tério do Trabalho e Emprego, com auxílio do Ministério da Educação. 

CAPÍTULO 11! 
Das Instituições Privadas De Educação Superior 

SEÇÃO I 
DAS MANTENEDORAS 

Art. 64, As entidades mantenedoras de instituições de educação superior 
terão personalidade jurídica própria e serão instituídas, na forma de seus 
atos constitutivos, como associações, sociedades ou fundações, cuja finali- 
dade principal deverá ser a oferta de educação. 

§ I o As entidades mantenedoras de instituições de educação supe- 
rior dependem de autorização do Ministério da Educação para o início de 
suas atividades educacionais, devendo tal autorização ser renovada perio- 
dicamente, mediante avaliação de qualidade do ensino e da mantença, em 
processos de credenciamento e recredencia mento. 

§ 2 a As entidades mantenedoras de instituições de educação su- 
perior deverão contar, cm seus conselhos, órgãos colegiados ou de gestão 
superior, com a participação de pelo menos 30% (trinta por cento) de 
doutores ou profissionais de comprovada experiência educacional. 
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§ 3 o O estatuto ou conttato social da entidade mantenedora de 
instituição privada de educação superior, bem assim as suas alterações, 
serão devidamente registrados pelos órgãos competentes c remetidos ao 
Ministério da Educação. 

§ 4° As alterações de controle pessoal, patrimonial ou do capital 
social da entidade mantenedora de instituição privada de educação supe- 
rior deverão ser previamenre aprovadas pelo Ministério da Educação. 

§ 5 o A autorização para o funcionamento de atividades educacio- 
nais, concedida à entidade mantenedora de instituição privada de educa- 
ção superior que infringir disposição de ordem pública ou praticar aços 
contrários aos fins declarados no seu estatuto, poderá ser cassada a qual- 
quer tempo. 

§ 6 o Em qualquer caso, pelo menos 70% (setenta por cento) do 
capital total e do capital votante das entidades mantenedoras de institui- 
ção de educação superior, quando constituídas sob a forma de sociedade 
com finalidades lucrativas, deverá pertencer, direta ou indiretarnence, a 
brasileiros natos ou naturalizados há mais de dez anos, que exercerão obri- 
gatoriamente a gestão das suas atividades. 

Art. 65. As entidades mantenedoras de instituições privadas de educação 
superior se enquadrarão nas seguintes categorias: 

I - associações, constituídas para fins não económicos, conforme 
o disposto nos arts. 53 a 61 do Código Civil, sem piejuízo de ourras dis- 
posições legais aplicáveis; 

II - fundações, constituídas principalmente para finalidades edu- 
cacionais, conforme o disposto no arts. 62 a 69 do Código Civil, sem 
prejuízo de outras disposições legais aplicáveis; 

III - sociedades, conforme o disposto nos arts. 981 a 1.195 do Có- 
digo Civil, sem prejuízo de outras disposições legais aplicáveis. 

Art. 66. A ttansferência de cursos e instituições de educação superior entre 
mantenedoras deverá ser previamente aprovada pelo Ministério da Edu- 
cação. 
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Art. 67. As mantenedoras de instituições de educação superior sem finali- 
dade lucrativa publicarão, a cada ano civil, demonstrações financeiras cer- 
tificadas por auditores independentes, com parecer do respectivo conselho 
fiscal, sendo ainda obrigadas a: 

I - manter, cm livros revestidos de formalidades que assegurem a 
respectiva exatidão, escrituração completa e regular de todos os dados fis- 
cais na forma da legislação pertinente, bem assim de quaisquer outros atos 
ou operações que venham a modificar sua situação patrimonial; c 

II - conservar em boa ordem, pelo prazo de cinco anos, conrados 
da data de emissão, os documentos que comprovem a origem de suas recei- 
tas e a efetivação de suas despesas, bem como a realização de quaisquer ou- 
tros atos ou operações que venham a modificar sua situação patrimonial. 

§ I o As entidades de que trata o caput deverão, ainda, quando 
determinado pelo Ministério da Educação: 

I - submeter-sc a auditoria; e 

II - comprovar: 

a) a aplicação dos seus excedentes financeiros para os fins da 
instituição de educação superior mantida; e 

b) a não remuneração ou concessão de vantagens ou benefí- 
cios, por qualquer forma ou título, a seus instituidores, dirigentes, sócios, 
conselheiros, ou equivalentes. 

§ 2 o Em caso de encerramento de suas atividades, as instituições 
de que trata o caput deverão destinar seu patrimônio a outra instituição 
congénere ou ao Poder Público, promovendo, se necessário, a alteração 
estatutária correspondente. 

Art. 68. As mantenedoras de instituições de educação superior com fina- 
lidade lucrativa, ainda que de natureza civil, deverão elaborar, em cada 
exercício social, demonstrações financeiras atestadas por profissionais. 

SEÇÃO II 
DAS INSTITUIÇÕES PRIVADAS DE EDUCAÇÃO SUPERIOR 

Art. 69. As instituições privadas de educação superior, cujas mantenedoras 
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se constituam sob a forma de associações, por instituição de pessoas físicas 
ou. jurídicas de direito privado, nas quais se incluam representantes da 
comunidade e do Poder Público, locais ou regionais, serão denominadas 
comunitárias. 

Paragrafo único. As instituições comunitárias de educação supe- 
rior, subordinadas a controle externo, através de conselho social íormado 
na base comunitária que lhe deu origem, deverão ser objeto de políticas 
especiais de qualificação promovidas pelo Ministério da Educação. 

Art. 70. As instituições privadas de educação superior, cujas mantenedo- 
ras se constituam sob a forma de associações, por instituição de pessoas 
físicas ou jurídicas de direito privado, que atendam a orientação confessio- 
nal ou ideológica específicas, serão denominadas confessionais, devendo 
preencher ainda os requisitos das instituições comunitárias. 

Art. 71. A organização das instituições privadas de educação superior será 
definida na forma de seus estatutos e regimentos, considerando padrões 
de qualidade e as peculiaridades regionais e locais, atendido o disposto 
nesta Lei. 

Art. 72. As instituições privadas de educação superior deverão constituir 
um conselho superior composto de forma colegiada, responsável pela ela- 
boração das normas e dire trizes académico -administrativas. 

Parágrafo única. Na sua composição, as instituições deverão ob- 
servar: 

I - a representação de docentes, discentes, funcionários e da co- 
munidade. 

II - todos os componentes deverão ter vinculo académico e/ou 
administrativo com a instituição de educação superior, a exceção da repre- 
sentação da comunidade. 

III - os integrantes da instituição de educação superior que exer- 
çam exclusivamente atividade administrativa não poderão exceder a 10 % 
(dez por cento) da representação total. 

IV- os integrantes da entidade mantenedora, independentemente 
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do cargo ou arividade que exercem na instituição de educação superior 
não poderão exceder a 20% da representação total. 

Art.73. As universidades e centros universitários privados devem contar 
com pelo menos um dirigente, no nível de pró-rcirorou equivalente, esco- 
lhido mediante eleição dircta pela comunidade. 

Art. 74. O colcgiado máximo da instituição privada de educação superior 
regulamentará o processo de eleição direta do dirigente referido no caput, 
com observância dos seguintes preceitos: 

I - a votação dos integrantes da comunidade universitária será uni- 
nominal e secreta; 

II - o resultado eleitoral será calculado, entre os montantes de vo- 
tos válidos dos corpos docente, discente e dos servidores, récnicos e admi- 
nistrativos, com observância da ponderação estabelecida no estatuto da 
instituição. 



CAPITULO IV 
Da Regulação Do Sistema Federal Da Educação Superior 

Arr. 75. As universidades somente serão criadas por novo credencia mento 
de instituições de educação superior já credenciadas como centros univer- 
sitários e em funcionamento regular, que apresentem desempenho satis- 
fatório nas avaliações realizadas, ou, no caso de instituições federais, por 
lei específica. 

Art. 76. Os centros universitários somente serão criados por novo cre- 
denciamento de instituições de educação superior já credenciadas como 
faculdades e em funcionamento regular, que apresentem desempenho sa- 
tisfatório nas avaliações realizadas, ou, no caso de instituições federais, 
por lei especifica. 

Art. 77. As faculdades somente serão autorizadas a funcionar com oferta 
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regular de pelo menos um curso de graduação, mediante previ a avaliação 
das condições de ensino. 

Parágrafo único. Duas ou mais faculdades credenciadas que mante- 
nham cursos de graduação em campos do saber distintos, podem articular 
suas arividades mediante regimento comum e direção unificada, na forma 
proposta cm seus planos de gestão e desenvolvimento institucional. 

Art. 78. As universidades e os centros universitários, para a obtenção e 
manutenção de credencia mento, deverão obter na maioria de seus cursos 
de graduação avaliação positiva pelo Ministério da Educação. 

Art. 79. O credenci amento de instituições de educação superior do Sis- 
tema Federal de Educação Superior, bem como de suas mantenedoras, 
somente será concedido após o período de três anos, a partir do ato de au- 
torização prévia para a oferta de cursos superiores concedida pelo MEC. 

§ I o No decorrer do período de autorização prévia para oferta de 
cursos superiores, as instituições de educação superior, bem como suas 
manrenedoras, serão submetidas aos processos de supervisão, verificação 
c regulação. 

§ 2° Decorrido o período definido no caput, as instituições de 
educação superior, bem como de suas mantenedoras, previamente auto- 
rizadas que obtiverem resultados satisfatórios nos processos de avaliação 
para fins de verificação e supervisão, poderão ter seu credencia mento con- 
cedido pelo prazo máximo de cinco anos, 

§ 3 o A instituição de educação superior que infringir disposição 
de ordem pública ou praticar atos contrários aos fins declarados no seu 
estatuto poderá rer o credencia menro cassado a qualquer tempo. 

Art. 80. O recredencia mento de instituições de educação superior do Sis- 
tema Federal de Educação Superior, bem como de suas mantenedoras, será 
concedido pelo prazo máximo de dez anos para universidades e de cinco 
anos para centros universitários c faculdades, e dependerá da obtenção de 
resultados satisfatórios nos processos de avaliação institucional, de cursos 
e de desempenho discenre, nos termos da Lei n° 10.861, de 2004, bem 
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como ao atendimento dos crirérios definidos pelo Ministério da Educação 
no âmbito da supervisão e regulação. 

Parágrafo único. O recredenciamento das instituições de educação 
superior do Sistema Federal de Educação Superior, bem como de suas 
mantenedoras, dependerá de ato do Poder Executivo, após deliberação da 
Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de Educação, ho- 
mologada pelo Ministro de Estado da Educação. 

Art. 81. A alteração da organização académica das instituições de educa- 
ção superior do Sistema Federal de Educação Superior dependerá de au- 
torização concedida pela Câmara de Educação Superior do Conselho Na- 
cional de Educação e somenre será efetivada após o período de rrês anos, 
mediante a obtenção de resultados satisfatórios nos processos de avaliação 
institucional e de cursos, nos termos da Lei n° 10.861, de 14 de abril de 
2004, bem como ao atendimento dos critérios definidos pelo Ministério 
da Educação . 

Parágrafo único. A alteração da organização académica das ins- 
tituições de educação superior do Sistema Federal de Educação Superior 
dependerá de ato do Poder Executivo, após deliberação da Câmara de 
Educação Superior do Conselho Nacional de Educação, homologada pelo 
Ministro de Estado da Educação. 

Art. 82. A autorização para funcionamenro de insrituição de educação 
superior, bem como de sua entidade mantenedora, mediante ctedencia- 
mento ou recredenciamento, é de competência do Conselho Nacional de 
Educação. 

Parágrafo único. Indeferido o credencia mento ou recredenciamen- 
to, o Ministério da Educação regulará as relações jurídicas pendentes, bem 
como estabelecerá as providências a serem adoradas pela instituição de 
educação superior, no sentido de salvaguardar os direitos dos estudantes, 
professores e servidores, técnicos e administrativos. 

Art. 83. Depois de autorizadas a funcionar, as instituições de educação 
superior, bem como suas mantenedoras, deverão ser periodicamente 
recredenciadas, segundo critérios e procedimentos estabelecidos pelo 
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Ministério da Educação, e mediante, processo permanente de avaliação 
de qualidade, na forma da Lei n° 10.861, de 2004. 

§ 1° Todas as instituições de educação superior serão submetidas 
a procedimento de avaliação para fins de credencia mento ou recredencia- 
menro, inclusive as instituições criadas anteriormente à vigência da Lei n° 
9.394, de 1996. 

§ 2° As instituições de educação superior que, por qualquer forma 
de acordo, contraro, ajuste ou convénio, tácito ou expresso, utilizem a mes- 
ma logomarca, serão consideradas conjuntamente no processo avaliativo. 



TITULO III 

Disposições Finais E Transitórias 

Art. 84. As questões suscitadas na rransiçio entre o regime anrerior e o que 
se institui nesta Lei serão resolvidas pela Câmara de Educação Superior do 
Conselho Nacional de Educação, preservada a autonomia universitária. 

Art. 85. Compete à Procuradoria-Geral Federa! a representação judicial e 
extrajudicial das instituições federais de educação superior, bem como as 
respectivas atividades de consultoria e assessoramento jurídico, observan- 
do-sc as seguintes disposições: 

I - a representação contenciosa judicial e extrajudicial das institui- 
ções de educação superior compete à respectiva Procuradoria Federal não 
especializada ou à Procuradoria Regional Federa) pertinente, conforme o 
caso, nos termos dos arts. 11 -A e 1I-B da Lei n° 9.028, de 12 de abril de 
1995; 

II - as atividades de consultoria e assessoramento jurídico serão 
desempenhadas por Procuradorias, Departamentos Jurídicos, Consulto- 
rias Jurídicas ou Assessorias Jurídicas das autarquias e fundações federais, 
como órgãos de execução da Procuradoria- Geral Federal junto às institui- 
ções de educação superior. 

Art. 86. As instituições de educação superior adaptarão seus estatutos e 
80 íp 



regimentos aos dispositivos desta Lei no prazo de um ano, contado de I o 
de janeiro do primeiro ano subsequente ao de vigência desta Lei. 

Art. 87. As universidades deveráo atender ao disposto nos incisos I e II do 
art. 1 3, quanto aos cursos de mestrado, a partir de 1° de janeiro do primei- 
ro ano subsequente ao da publicação desta Lei. 

Parágrafo único. O disposto nos incisos III e IV do art. 13 deverá 
ser atendido no praxo de seis anos, e o disposto no inciso II do art. 13, 
quanto aos cursos de doutorado, no prazo de oito anos, contados de I o de 
janeiro do primeiro ano subsequente ao da publicação desta Lei. 

Art. 88. Os atuais centros federais de educação tecnológica e faculdades 
tecnológicas ou de tecnologia passam a ser considerados respectivamente 
centros universitários e faculdades, sem prejuízo da avaliação periódica de 
suas condições de permanência na classe a que acualmente pertencerem, 
mediante processo de recredencia mento. 

Art. 89. As instituições de educação superior que se especializarem em 
educação profissional e tecnológica, nos vários níveis e modalidades de 
ensino, poderão ser denominadas universidades tecnológicas, centros uni- 
versitários tecnológicos e faculdades tecnológicas ou de tecnologia. 

Art. 90. Os aruaís institutos superiores de educação passam a ser consi- 
derados faculdades especializadas na formação de professores, ainda que 
mantenham a denominação de origem. 

Art. 91. Os hospitais universitários, constituídos como pessoas jurídicas 
distintas das instituições de educação superior a que estão vinculados, su- 
bordinam-se ao regime desta Lei, quanto às atividades de ensino, pesquisa 
e extensão que empreenderem. 

Art. 92. O Poder Executivo encaminhará ao Congresso Nacional, em dois 
anos contados da publicação desta Lei, projeto de lei instituindo a classe 
de professor associado na carreira do magistério superior das instituições 
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federais de educação superior, intermédia ria entre as classes de professor 
titular e professor adjunto, previstas no Plano Único de Classificação e 
Rcrribuiçáo de Cargos e Empregos, instituído pela Lei n° 7-596, de 10 de 
abril de 1987, regulamentada pelo Decreto n° 94,664, de 23 de julho de 
1987. 

Art. 93. As mantenedoras de instituições de educação superior, inclusive 
as criadas anteriormente à vigência da Lei n° 9.394, de 1996, deverão se 
adaptar ao disposto nesta Lei no prazo de cinco anos, contados a partit de 
lo de janeiro do ano subsequente ao da vigência desta Lei. 

Art. 94. O Poder Executivo promoverá, no prazo de dez anos, contados 
de I o de janeiro do primeiro ano subseqiienre ao da publicação desta Lei, 
a revisão do sistema especial para o acesso de estudantes negros, pardos 
e indígenas, bem como daqueles que tenham cursado integralmente o 
ensino médio em escolas públicas, nas insntuiçóes íederais de educação 
superior. 

Art. 95. Aos estudantes matriculados em cursos sequenciais de formação 
específica até a data da publicação desta Lei, fica assegurada a expedição 
de diploma desta modalidade. 

Art. 96. As instituições privadas de educação superior terão prazo de cinco 
anos para o cumprimento do que dispõe o inciso VI í do art. 18, e de dois 
anos para o cumprimento do que dispõe o inciso V, do § 1" do art. 28. 

Art. 97- Será realizada com periodicidade inferior a quatro anos, Conle- 
rencia Nacional da Educação Superior, patrocinada pelo Ministério da 
Educação. 

Art. 98. O art. 24 da Lei n° 9.504, de 30 de setembro de 1997, passa a 
vigorar acrescido do inciso VIII, com a seguinte redação: 
"VIII - mantenedora de instituição educacional". 
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Art. 99. Revoga-se o art, 44 da Lej ji° 9.394, de 1996. 
Art. 100. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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